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01 - PL.
PROJETO DE LEI 0:1.-0191./2.3»01-

odução de postes nos passeios públicos
bito do Município de São Paulo e dá outras

providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Art. 1° - Os postes da rede de distribuição de energia elétrica
situados no âmbito do Município, introduzidos nos passeios públicos
pela concessionária prestadora do serviço, deverão ser posicionados
em ponto localizado na linha imaginária coincidente com o
prolongamento das divisas laterais dos lotes.

Art. 2° - A relocação dos postes existentes será feita mediante
a comunicação do fato ao órgão municipal competente, que notificará a
concessionária para que seja efetuado o referido serviço.

§ 1° - A concessionária contará com o prazo de 01 (um) ano
para regularização do serviço em todo o município, excetuando os
casos cuja relocação do poste seja condição de garantia da circulação
ou de segurança do interessado, caso em que o atendimento deverá ser
imediato.

§ 2° - Ao promover a relocação do poste a concessionária
deverá recompor as eventuais avarias provocados no passeio.

§ 3° - Para os fins do disposto na presente Lei a
concessionária poderá requerer ao órgão competente, dados cadastrais
disponíveis que possam auxiliá-la no correto posicionamento dos
equipamentos de que trata a Lei.

1

1
PMR 2001

L.)3-

M
at

ér
ia

 P
L 

18
1/

20
01

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 1



CÂMARA MU C	 • i,..ULO

SEGUEM juntado(s; nesta -L	 .:udo(s)
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Ádelina Cicone•
Assistente Parlamentar

Registro 100.406
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CÂMARA MUNICIPAL D
RF. 100.406

Art. 30 - Q descumprimento do disposto na presente Lei
ensejará multa contratual a ser fixada pelo Poder Público no instrumento
contratual.

Art. 40 - O Executivo regulamentará a presente Lei, no que
couber, no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua
publicação.

Art. 50 - As despesas com a execução desta Lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Art. 6° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,
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CÂMARA MUNICIPAL D
Adelina Cicone -

RF. 100.446
JUSTIFICATIVA

O inadequado posicionamento dos vários elementos que
integram os passeios públicos podem estabelecer dificuldades à
locomoção das pessoas pela cidade.

Uma padronização na locação desses diversos tipos de
mobiliário é fator que introduz racionalidade na utilização daqueles
espaços evitando-se que, em alguns casos, constituam-se até mesmo
em obstáculos intransponíveis, tais como os que representam os postos
de distribuição de energia elétrica, quando localizados diante da entrada
ou saída de garagens.

Se posicionados na direção das divisas laterais dos lotes,
mesmo em havendo posterior desdobro ou desmembramento destes,
sua localização não constituir-se-á em impecilho à nova situação
implantada.

A medida visa, além de solucionar os problemas existentes,
evitar que sejam por reiteradas vezes retalhados os passeios públicos
em busca da correção posterior do problema surgido.

A medida, se implantada, imporá maior racionalidade à
utilização do espaço público, de toda imperiosa nos presentes tempos.

ECSA/PROJ057-01-POSTES
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do processo 52 	 181 	 de 19 01	 24	 04	 01 Adelina(a)
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n. 	 04 

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto consta:

Em 24-04-01

PL. 464/99.

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

À Com. de Const. e Justiça

P5 /  A  /  of 

BRF.NO
Assessor Te .
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Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

Sr. Presidente,

Tendo em vista que projeto de lei n° 0181/01, de autoria do nobre Vereador Antonio
Goulart, visa estabelecer critérios para a instalação de postes de distribuição de
energia elétrica nos passeios públicos, é o presente para solicitar a V. Exa. seja
encaminhado ofício à Eletropaulo para que nos forneça cópia do atual contrato de
concessão de energia elétrica e informe:

1) Quais os critérios adotados por esta concessionária para a instalação dos postes
de energia elétrica?

2) O posicionamento dos postes nos passeios públicos obedece a alguma norma
legal específica ou fica a critério da concessionária prestadora do serviço
instalá—los onde entender mais oportuno e conveniente?

Esclareço que tais informações são necessárias para o seguro pronunciamento
desta Comissão sobre o projeto de lei n° 0181/01 e saliento a importância de se
enviar, junto ao ofício de praxe, cópia do projeto de lei (fl. 01).

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 21 . 5.01

Ar,
Presidente da Comissãd

COD. 3561

de
lino

bnstituição e Justiça

M
at

ér
ia

 P
L 

18
1/

20
01

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 7



alf

Lz1G.
(-1	 / o /

FÁBIO DL' CASTRO PAIVA
Gfir.ial Legisfativo

RECEBIDO EM LEG. 3'
OS	 (of

Sr. Nelson,

Oficiar ao Executivo solicitando informaçOes.

Em, 24.05.2001.

ÂNGELA BdR, ANDRECM!
Chefe Srwr, ncr=3.

Sra. Chefe,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 24.05.2001.

NEL gON DAMASCENO BATISTA

Assistente Técnico de Direção III

•:.1.5.Gi.15....À.:42._---, iunr,r.rio..,A......,..., neste data
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São Paulo, c2- 5 deA.,.~ de 2001.
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Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição e
Justiça e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência
cópia do Projeto de Lei n° 181/2001, de autoria do Vereador Antonio Goulart - que
disciplina a introdução de postes nos passeios públicos localizados no âmbito do
Município de São Paulo, solicitando-lhe se digne determinar providências no sentido
de que nos envie subsídios para que a referida Comissão possa emitir parecer a
respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 181/2001 de fls. 01 e 02 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 05.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.
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CÂ MARA MUNICIPAL DE S40der."

São Paulo, 28 de maio de 2001.

Recebi oficio Leg. 3 n° 299 , de 25.05.2001,
solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 181/2001, de
autoria do Vereador Antonio Goulart.

Q./	 Ql

Anexo: cópia xerográfica do PL 181/01 de fls. 01/02 e do despacho da comissão
solicitante de fl. 05.	 1

ANA LUIZANES	
ç FERREIKA

SOMA
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Papel para informação, rubricado como folha n? 	 .

do processo n?	 	 43001 	 oA0(9101 	 (a) 	... fn OPP".f

CÂMARA 'MUNICIPAL DE SÃO PAULO

A Douta Comissão de
Constituição e Justiça
Etk,s2j.,92.

ANGELA BO
Chefe de t

ANDREONI
o Técnica IV

Recebido na Comissão de
,:cJnetituiçào e justiçz
li o(Ô( 	 i2 	 h

FABIO4 CASTRO PAIVA
Oficial Legislativo
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São Paulo,
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GABINETE DO PREFEITO

 177 /01
Ref. Of. n° 18/Leg.31029912001
Processo n°2001-0.111.543-8

Senhor Presidente

Encaminho a Vossa Excelência, em atenção ao
requerido pela Comissão de Constituição e Justiça, cópia da informação
fornecida pela unidade competente desta Prefeitura acerca do Projeto de Lei
n° 181/2001, de autoria do Vereador Antonio Goulart, que disciplina a
introdução de postes nos passeios públicos do Município de São Paulo.

A propósito, aduzo que à Prefeitura incumbe as
providências relativas à rede de iluminação pública, cabendo à Eletropaulo
aquelas atinentes à distribuição de energia elétrica — objeto do referido
projeto de lei — na qualidade de concessionária prestadora de serviço
público.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência meus
protestos de apreço e consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao Excelentíssimo Senhor
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO
DD. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
NESTA fi
JAM/MTOÁ/sff
Resp 181-01

SGM - 002 - DGM M
at

ér
ia

 P
L 

18
1/

20
01

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 13



RECE-13100 _EM LEG.

•JraCe

-661i1.916' • ds
eiJ9s.-+ iça

•

•;.

carie3.3 r ober f-a Silva

c ohsets,

Eelir:rj •

Leg. 3;
ó 0.1Em °R D

"

BRE1N4I GANDELMAN
Aasessokif ec. Leg. Chefe

A. T. M.

A Douta Comissão 8
Constituiçãõ -e 'Justiça

, or	 -
-

-	 -	 •
ÃNGELA-BOVIN ANDREON,

C4.sie de_ §a7.30 Técnica W

S1P

tw'

11.130	 --	 •

• ,	 .

:	 •

_

-

M
at

ér
ia

 P
L 

18
1/

20
01

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 14



Folha rfli

—Pracesso
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE AO,PA,

Va.,„
Secretaria de Vias Públicas — S.y.PR 

,rc,
ee.

Departamento de Iluminação Pública"tttiME+3
v11.7,

Folha de informação n° 	 3 
Do MEM° N° 417/2001-ATL III 	  em 22 /22/05/01

SIURB. - G -
SRA. MARIA HELENA -Assessora Técnica

Retomamos o presente informando nossa ciência com relação
ao Projeto de Lei 01-0181/2001, que visa disciplinar a introdução de postes
de concreto novos, ou existentes, nos passeios públicos do Município de
São Paulo.

Assim, diante do teor desse instrumento e consoante as atri-
buições e deveres deste Departamento, externamos que, cabe-nos a fiscali-
zação e o acompanhamento da rede de Iluminação Pública suportada pelos
postes, bem como a implementação das adequações que as relocações de
postes já instalados irão acarretar.

Dessa forma, quando da efetivação dessas mudanças, toma-
remos as providências cabíveis para o acompanhamento adequado e,
quando for o caso, para a desinstalação dos materiais da rede de Ilumina-
ção Pública do poste a ser removido, bem como para a reinstalação de ma-
teriais no poste correspondente à nova posição, implicando necessaria-
mente em custos adicionais.

Nosso posicionamento, para subsidiar um pronunciamento
conclusivo, esta embasado em:

a) - embora no "caput" do Projeto de Lei se registre expressa-
mente que "Disciplina a introdução de postes...", o texto enfoca claramente,
a partir do artigo 2°, a relocação de postes existentes.

Cada poste existente que tiver que ser "relocados", na
verdade não será transplantado do ponto atual para o lado; mas sim irá ne-
cessitar ur",.. primeira instalação de outro poste em seguida remanejamento
de todos os equipamentos e materiais que estiverem no poste existente
para o novo poste. Tal operação significará interrupção de serviços depen-
dentes desses equipamentos, bem como em custos adicionais inclusive
para a Iluminação Pública, em proporções não estimadas.

b) - no Projeto de Lei deveria estar previsto a hipótese de ex-
ceções à regra, e como tratá-las, caso as exigências do artigo 1° não con-
sigam se impor.

Por fim, sugerimos a oitiva junto ao Departamento de CONVI-
AS que também dispõe de condições de análise sobre o instrumento jurídico
em questão.

Concluímos dessa forma, s.m.j., com parecer no sentido que
sela vetado o texto na sua íntegra.

,NEWTÓN JOSÉ GUARALDO
DIRETOR TÉCNICO- ILUME
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Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

Senhor Presidente,

Tendo em vista que projeto de lei n° 0181/2001, de autoria do nobre Vereador
Antonio Goulart, visa estabelecer critérios para a instalação de postes de
distribuição de energia elétrica nos passeios públicos, é o presente para solicitar a
V.Exa., seja encaminhado ofício à ELETROPAULO para que nos forneça cópia do
atual contrato de concessão de energia elétrica e informe:

1) Quais os critérios adotados pela concessionária para a instalação dos postes
de energia elétrica?

2) O posicionamento dos postes nos passeios públicos obedece a alguma norma
legal específica ou fica a critério da concessionária prestadora do serviço
instalá-los onde entender mais oportuno e conveniente?

Esclareço que o presente pedido reitera o anteriormente formulado (fls.05), tendo
em vista que o pedido de informação foi encaminhado à Senhora Prefeita do
Município de São Paulo, quando deveria ter sido endereçado à ELETROPAULO.

Ressalto que tais informações são necessárias para o seguro pronunciamento
desta Comissão sobre o Projeto de Lei n° 0181/01 e saliento a importância de se
enviar, junto ao ofício de praxe, cópia do projeto de lei e da folha deste pedido.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça,

Presidente da Comissão/de Constituição e Justiça

Defiro

c.25 /17 0.1

Presidente

of0181-01a

CÓD. 0561
'morem no mervi• víneo 0.CIMISF.
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FÁBIO DEZASTRO PA!VA
Oficiai Legislativo

RECEBID O EM LE 1114. Z,

i(anAciJ 12: ÇOtt

Sr. Zuzi,

Oficiar à ELETROPAULO solicitando informaçOes para a

Comissão de Constituição e Justiça.

31/07/2001

/MEU\ PO. IN ANDREONI
Chale de Seção Técnica iV

SrÊ Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. S.

31/07/2001

tJZI ASSATO
Assistente de Chefia Técnich

regeteere-.2.4. 	  Nati I8 Oiti

'309 Gurrvot.>	 e. ~RJ dv informação
r*Jzie ic o j") uo f o i he.	 no. ,..ta	 IA

o	 10 -1 I003.

JOSÉ CRISMO SOUZA SANTOS
Assistente de Chefia Técnica
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JOSÉ CRISTINO SaíZ-A SANTOS -
1----Amblataata-M-CULudecialta........":—

CÂM4RA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Pailln	 de agosto de 2001.

8 - O -L E G3

O C O . O 405/ 20 0

Senhor Diretor-Presidente,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição e
Justiça e nos termos do art. 46, inciso XIII do Regimento Interno, encaminho a Vossa
Senhoria cópia do Projeto de Lei n° 181/2001, de autoria do Vereador Antonio Goulart
- que disciplina a introdução de postes nos passeios públicos localizados no âmbito do
Município de São Paulo, solicitando-lhe providências no sentido de que nos envie
subsídios para que a referida Comissão possa emitir parec'er a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

 >s) 89 Senhoria os meus

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 181/2001 de :fls. 01/02 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 11.

A Sua Senhoria o Senhor
Doutor Luiz David Travesso
M.D. Diretor-Presidente da Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A.

BAJza
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO .

Folha n°.Folha n°.

•

São Paulo, 03 de agosto de 2001.

Recebi ofício Leg. 3 n° 405, de 03/08/01,

solicitando à Eletropaulo informações referentes ao Projeto de Lei n° 181/01, de

autoria do Ver. Antonio Goulart.

n/ AO 21t11
Anexo: cópia xerográfica do PL n° 181/01 de fis. 01/02 e do despacho da comissão',
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(a)

JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS
Assistente de Chefla Técnica

A Desta Cernisetils
Constituição ,s Justiça
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Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

Senhor Presidente,

Tendo em vista que projeto de lei n° 0181/2001, de autoria do nobre Vereador
Antonio Goulart, visa estabelecer critérios para a instalação de postes de
distribuição de energia elétrica nos passeios públicos, é o presente para solicitar a
V.Exa., seja encaminhado ofício à ELETROPAULO para que nos forneça cópia do
atual contrato de concessão de energia elétrica e informe:

1) Quais os critérios adotados pela concessionária para a instalação dos postes
de energia elétrica?

2) O posicionamento dos postes nos passeios públicos obedece a alguma norma
legal específica ou fica a critério da concessionária prestadora do serviço
instalá-los onde entender mais oportuno e conveniente?

Esclareço que o presente pedido reitera o anteriormente formulado (fls.011), tendo
em vista que o pedido de informação encaminhado à ELETROPAULO em
07/08/2001 não foi respondido até o presente momento.

Ressalto que tais informações são necessárias para o seguro pronunciamento
desta Comissão sobre o Projeto de Lei n° 0181/01 e saliento a importância de se
enviar, junto ao ofício de praxe, cópia do projeto de lei e da folha deste pedido.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 2Gin

ARA/EL INO/TATTO
Presidente da Comissfrão de Cbnstituição e Justiça

CÓD. 0561 )spraaa. ao *ardias grilam da CIIISF.
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Sra. Rosmari

Oficiar à Eletropaulo reiterando pedido de informaçOes.

Em, 26.09.2001.

fOSE Ckis	 SOIIZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica 1/1

Substituts

Sr. Chefe,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 26.09.2001.	 (1>t
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F olha n ' —Jf_6	 do prnc

N ±J	 e e/
C funcionário

CÂMARA MUNICIPAL DEASÃOFPATILO'
Assistente Parlamentar

São Paulo, eU-- de Jskti-aile- de 2001.

f.r.3	 01:	 O 3

O E :1: C :E O N . 05 46 fé:: O O i

Senhor Diretor-Presidente,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição e Justiça
encaminho a Vossa Senhoria cópia do Projeto de Lei n° 181/2001, de autoria do
Vereador Antonio Goulart - que disciplina a introdução de postes nos passeios
públicos localizados no âmbito do Município de São Paulo, reiterando a solicitação
feita pelo Ofício Leg.3 n° 405/2001, de 03 de agosto do corrente, no sentido de que nos
envie subsídios para que a referida Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Senhoria os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

JO= CARDOZO
esidente

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 181/2001 de fls. 01/02 e do despacho da comissão
solicitante de fl. 15.

A Sua Senhoria o Senhor
Doutor Luiz David Travesso
M.D. Diretor-Presidente da Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A.
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N • ./	 de	 _40/

O funcionario

CAMARÁ MUNICIP,EV_	
iADCoNpy.-)

Ls , k3	 ULO

São Paulo, 27 de setembro de 2001.

Etrnorguio
ESCRITO RIO CENTRAL

Recebi oficio Leg. 3 n° 546/01, de 27/09/01,

solicitando ao Diretor-Presidente da Eletropaulo informações referentes ao Projeto de

Lei n° 181/01, de autoria do Ver. Antonio Goulart.

Anexo: xérox do PL n° 181/01 de fls. 01/02, e do despacho da Comissão de

ELETROFjor METP • §LITWnstituição e Justiça de fls. 15.
SET0f: r	 ' //),;,. E AMLOT5
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

4 je 
Papel para informação, rubricado como folha n?

iV 	 de 1O?'011do processo n° ,  (o(  ,a, 	 xiofr 
KATRYA REGINA MORALES DE Sr."•7À

Assistente Parlamentar
cem„...~3

GenatitMo o metio
/210-

10511 CRISTI~ANTC*
Chefe de Seçtio Técnica IV

Submetas

CÔO. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

Senhor Presidente,

Tendo em vista que projeto de lei n° 0181/2001, de autoria do nobre Vereador
Antonio Goulart, visa estabelecer critérios para a instalação de postes de
distribuição de energia elétrica nos passeios públicos, é o presente para solicitar a
V.Exa., seja encaminhado ofício à ELETROPAULO para que nos forneça cópia do
atual contrato de concessão de energia elétrica e informe:

1) Quais os critérios adotados pela concessionária para a instalação dos postes
de energia elétrica?

2) O posicionamento dos postes nos passeios públicos obedece a alguma norma
legal específica ou fica a critério da concessionária prestadora do serviço
instalá-los onde entender mais oportuno e conveniente?

Esclareço que o presente pedido reitera os que anteriormente foram formulados
(fls.011 e 15), tendo em vista que o pedido de informação encaminhado à
ELETROPAULO em 07/08/2001 não foi respondido até o presente momento.

Ressalto que tais informações são necessárias para o seguro pronunciamento
desta Comissão sobre o Projeto de Lei n° 0181/01 e saliento a importância de se
enviar, junto ao ofício de praxe, cópia do projeto de lei e da folha deste pedido.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, e3b ktá/Chl

AR§ELI NO pA1l7f0
Presidente da Comis-dão de Cdnstituição e Justiça

of0181-01c
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Substituto

Seeretâria
11.1-30

RECEBIDO EM LEG.
-2)91 Lo	 _pf,„9.0o.t

1(9
-ANA MARIA FERNANDFS

Assistente Parlamentar

Sr. Orlando,

Oficiar ao Sr. Diretor-Presidente da Eletropaulo, reiterando pedido
de informação referente ao presente processo.

29/10/01

Sr. Chefe,

Oficiado conforme despacho de V.Sa..

29/10/01

(7/KMLANDO KUCI mpÀpEs
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CÂMARA MUNICIPAL DÉSAOftePAVLO

São Paulo, 3..1 de oorue ge de 2001.

1. 8	 O 1" . i... O 3

OFICIO N .0688/2001

Senhor Diretor-Presidente,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição e
Justiça, encaminho a Vossa Senhoria cópia do Projeto de Lei n° 181/01, de autoria do
Vereador Antonio Goulart — que disciplina a introdução de postes nos passeios
públicos localizados no âmbito do Município de São Paulo, reiterando a solicitação
feita: pelos Ofícios Leg.3 n os 405/01 e 546/01, de 03 de agosto e 27 de setembro do
corrente, respectivamente, no sentido de que nos envie subsídios para que a referida
Comissão possa emitir parecer a respeito.

protestos de elevado apreço e distinta consideração.
Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 	 o os meus

JOS : ED,7- RT)OyCARDOZO
'resi&nte

Anexo: cópia xeroráfica do PL n° 181/01 de fls. 01 e 02 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 19.

A Sua Senhoria o Senhor
Doutor Luiz David Travesso
M.D. Diretor-Presidente da Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A.
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O funcionário
í	 g- a

i

KATHYA RFSINAWORAI FS DE SOT.QA

Cii MARA MUNICIPAL DB-SlAeOLPAULO

São Paulo, 31 de outubro de 2001.

Recebi oficio Leg. 3 n° 688, de 31/10/01,

solicitando ao Sr. Diretor-Presidente da Eletropaulo, informações referentes ao

Projeto de Lei n° 181/01, de autoria do Ver. Antonio Goulart.

hevmmr,7 .0

EscRuro: ,..) C. f.NTRAL

06 NOV, 2001•	 Anexo: cópia xerográfica do PL n° 181/01 de fls. 01/02 e do desp
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

4. 72	 i/
Papel para informação, rubricado corno folha n°

do processo n° 	 )59 	 de 20 O 	 (9	 f ( .1. L9 	  (a) 	

KATHYA REGINA MORALES DE SOUZA
As:Alente Pari:Judiar

A Douta Comissão dê
Constituição e Justiçê

Eff4.21- 	 / c).00.1,

JOSE CR IS~S ANTOS

Chefe de Ses-,4o Técnica IV
Substituto

n,

Coa	 tiça

Er2 _	 t5":1	 h

FABIO DE	 PAIVA
OfiedLegisiativo
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lerRedistribuido ao Nobre Vereador C(2-2Q-c2.	 -(Ç2-Y \RJ 

para relatar

Sala da coo	 e Justiça
Em .	 ,de  02—

Presidente

S E G 1) E  —	 )untado 	  nesta data, 	 OS• 	 documento	 ..... e papel para Informação, rubricado ..S".

sob folha-5 	 Os	 	 2 

Em 	

(a)

FÁBIO DEtAsTRO PANA
Secretário
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PARECER N°	 /2002 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 181/2001.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Antonio Goulart, que visa
disciplinar a introdução de postes nos passeios públicos localizados no Município de
São Paulo.

Segundo a propositura, os postes da rede de distribuição de energia elétrica
introduzidos nos passeios públicos pela concessionária prestadora do serviço deverão
ser posicionados em ponto localizado na linha imaginária coincidente com o
prolongamento das divisas laterais dos lotes.

A matéria insere-se no âmbito da competência do Município, como veremos.

Com efeito, muito embora o art. 21, XII, "b", da Constituição Federal, determine
competir privativamente à União explorar, diretamente ou mediante autorização,
concessão ou permissão os serviços de instalação de energia elétrica, certo é que a
instalação desses postes de distribuição de energia elétrica deve se dar nos termos de
normas e posturas municipais, uma vez que é assunto de predominante interesse
local.

Nesse sentido é a lição do ilustre doutrinador Hely Lopes Meirelles segundo quem
"resta, assim, às Municipalidades apenas prover a cidade de iluminação pública,
obtendo a energia elétrica da União ou da empresa que detiver a concessão,
permissão ou autorização para o seu fornecimento naquela área.
(...) Unicamente para as instalações e equipamentos e condutores elétricos que
interfiram com outros serviços urbanos do Município, ou exijam obras na via pública, é
que seus executores — União ou seus concessionários, permissionários ou
autorizatários — dependerão de prévia aquiescência da Prefeitura de acordo e no
modo de execução e restauração do que for destruído ou prejudicado pela obra". (in
Direito Municipal Brasileiro, Malheiros Editores, 6 ed., pág. 317).

Note-se que a propositura não confronta com o art. 111 da Lei Orgânica, segundo o
qual compete ao Executivo a administração dos bens municipais, uma vez que tem por
escopo, apenas, colocar parâmetro ou diretriz a ser observada caso o Executivo
permita, concretamente, a instalação desses postes.

Com efeito, segundo ensinamento do ilustre doutrinador Hely Lopes Meirelles (in
Estudos e Pareceres de Direito Público, Ed. RT, 1984, pág. 24), é justamente esse o
papel da Câmara:

"Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a
atribuição primordial da Câmara é a normativa, isto é, a de regular
a administração do Município e a conduta dos munícipes, no que
afeta aos interesses locais, ao passo que a do Prefeito é a
Executiva, compreendendo a função governamental, exercida
através de atos políticos, e a administrativa, mediante atos
administrativos aqueles e estes concretos e específicos ...

1. 7	 R E I_ C O ti
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p10181-01
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Em conclusão, a Câmara não administra e muito menos governa o
Município, mas apenas estabelece normas de administração,
reguladoras da atuação administrativa do Prefeito. É nisso
exatamente que reside a marca distintiva entre a função normativa
da Câmara e a atividade executiva do Prefeito: o Legislativo atua
como poder regulatório, genérico e abstrato. O Executivo
transforma os mandamentos da norma legislativa em atos
específicos e concretos de administração" (grifos nossos)

Por fim, há que se observar ainda que, sendo técnica e faticamente possível a
instalação dos postes na linha divisória dos lotes, qualquer outra instalação que se
faça onerando, impossibilitando ou dificultando a utilização do imóvel confrontante
viola o princípio da razoabilidade inserto no art. 111 da Constituição Estadual e, até, o
direito constitucionalmente assegurado à propriedade (art. 5°, inciso XXII da
Constituição Federal).

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum da maioria simples para deliberação, fica
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno.

Ante o exposto, somos

PELA LEGALIDADE.

No entanto, a fim de adequar a propositura à melhor técnica de elaboração legislativa,
sugere-se o seguinte Substitutivo prevendo a cominação de multa para a hipótese de
descumprimento do disposto em lei:

SUBSTITUTIVO N° 	 /02	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 181/01

Disciplina a introdução de postes nos passeios
públicos localizados no âmbito do Município de São
Paulo e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, d e c reta:

Art. 1° Os postes da rede de distribuição de energia elétrica situados no âmbito do

Município, introduzidos nos passeios públicos pela concessionária prestadora do

serviço, deverão ser posicionados em ponto localizado na linha imaginária coincidente

com o prolongamento das divisas laterais dos lotes.

p10181-01
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'Folha n°	 dr7

P r1FLo de daeUo Paiva
120

CÓD. 0561

Sala da Comissão de Constitui06 e Justiça, 2. •`1•Q'Z

p10181-01

WM9~ ao ~OCO 0.111.14a OMSF •

45nara ÁtalicOalafe
Art. 2° A relocação dos postes existentes será feita mediante a comunicação do fato
ao órgãos municipal competente, que notificará a concessionária para que seja
efetuado o referido serviço.
§ 1° A concessionária contará com o prazo de 01 (um) ano para regularização do
serviço em todo o município, excetuando os casos cuja relocação do poste seja
condição de garantia da circulação ou de segurança do interessado, caso em que o
atendimento deverá ser imediato.
§ 2° Ao promover a relocação do poste a concessionária deverá recompor as
eventuais avarias provocados no passeio.
§ 3° Para os fins do disposto na presente Lei a concessionária poderá requerer ao
órgão competente, dados cadastrais disponíveis que possam auxiliá-la no correto
posicionamento dos equipamentos de que trata a Lei.
Art. 3° O descumprimento do disposto na presente Lei ensejará multa no valor de
R$ 2.800,00 (dois mil e oitocentos reais).
Art. 40 O Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo de 90
(noventa) dias, a contar da data de sua publicação.
Art. 5° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
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7. .......

usa
Carlos Secretár,o,

11.130

Sala da

e Meio Arnbint.	 A

À Dou- Conlináo d•
i'btrG)oWk.ana

Con-,1z 1.5	 do..•

Fcca Ueb, Metrop.e MeiÓ

Em 03 - Oazs	

Jv
MARIA TEREZA AFFONSO .DA SILVA

	da Cr;m!ss;k3	 Urbana,

	

PIeitvop::,g',araM	 Ambiente.

AO NOBRE VEREADOR

PARA RELATAR.

SEGUE	 , luntado _	, nesta date
--

6ocume.nt*	 e papel de Informaçao

sob folha — n.s.

gr".	 oc3	 _

MARIA Tekgp; AFFONSQ DA SILVA,
Secretária de.Comitsti de Poldica Urdam,

Wfdrepotitone e Melo Amb!on* M
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!Processo n° g 1	 /

rolha n° — '52,G -:- do

rProelnçn no /R1)0/
1Maria Tereza Affonsorva

Reg. 10.651

CÂMARA MUNICIPAL DE SA~0-77M"

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Senhor Presidente

Solicito a V. Exa. que encaminhe pedido de informações ao Executivo a respeito do

Projeto de Lei n° 181/01, de autoria do nobre Vereador Antonio Goulart, para que este,

através de seus órgãos competentes, em especial o Departamento de Controle de Uso de

Vias Públicas da Secretaria de Infra- Estrutura Urbana, manifeste-se a respeito do projeto

em tela.

Para o seguro pronunciamento desta Comissão é necessário esclarecer sobre a

existência de normas impostas pela PMSP para o posicionamento dos postes nos

logradouros públicos, se a concessionária é obrigada a submeter o projeto de locação dos

postes a aprovação do órgão municipal competente, e ainda, sobre o número de postes

existentes no Município de São Paulo.

Saliento a importância de se enviar, junto ao ofício de praxe, cópia da folha deste

pedido, e da folha 10 deste processo legislativo.

artigo 46 do inciso VIIartigo 46 do inciso VII do "t e . ento Inter]
ermos do

ento Interno

VereadoOposé Olímpio

Presidente da Comissão ãé Política Urbana Metropolitana e de
Meio Ambiente

Autorizo o encaminham

/It
/

Vereador • - = • r .rdo Cardozo

A
iPresidente da •:-:rni, uo • ipal de São Paulo
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A LEO.

MARTATEREZAAFFONSODASTIVA
SocreU'tris da Camisas de Poigica Urines,

145trojeolitem e Mete Ambienta

RECEEMO EM LEG3

EM J2_1_1_21,/,

As___JJLI_Le)

ANA MARIA FERNANDES

Assistent5

SrÈ Liliana,

oficiar ao Executivo solicitando informaçOes para a Douta
Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

04.09.02

JOSÉ ~A sArfros
chere de Seção' Técnica IV Substituto

Sr. Chefe,

providenciado conforme solicitação de V.S.

04.09.02

MARIA MIGLIANO BOSISIO
Assistente Técnico de Direção IV

SEGUE4-4-k—, potes095 	 , nneta csala

documento ..,à 	 	 p3pelde informaçao

Pubtleado....„Aur.: b 	 07-9- 	 _
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JOSE eD0 QRDOZO
/P-resid nte

çoilia rt." »D:.	 	 do prot. 1
1\1:	 —	 1 ckf„<"Çi_

1 o neihná,t

CÂMARA MUNICIPAL DE5S-11,4a1MULO4.er,tv,e >Ao Tknic:A

São Paulo, AO de setembro de 2002.

CIF' :1: c T. o	 . O 5 2 2 / O O 2

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do art. 68 do Regimento Interno,
encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 181/01, de autoria do
Vereador Antonio Goulart — que disciplina a introdução de postes nos passeios
públicos localizados no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências,
solicitando-lhe que, por meio de órgãos municipais competentes, especialmente o
Departamento de Controle de Uso de Vias Públicas da Secretaria de Infra-estrutura
Urbana, manifeste-se sobre o projeto em questão, de acordo com o especificado no
despacho anexo e tendo em vista o substitutivo de fls. 24/25, para que a referida
Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para ~ar a ~ Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 181/01 de fls. 01/02, de informação do ILUME de
fls. 10, do substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça de fls. 24/25 e do
despacho da comissão solicitante de fls. 26.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

1L-S S/lmb

M
at

ér
ia

 P
L 

18
1/

20
01

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 41



Folha n.  (9-8'  d pc-
N: 	  - 44,4 yoj
O tunt;i0náti0

ROCM‘vi,"17 •

CAA MARA MUNICIPAL DE SAUK4VILO

São Paulo, 10 de setembro de 2002.

Recebi oficio Leg. 3 n° 522, de 10/09/02,

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 181/01, de

autoria do Ver. Antonio Goulart. 	 RECESloo
SGMIATE.

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 181/01 de fls. 01/02, de inform.ção do ILUME

de fls. 10, do substitutivo da Comissão de Constituição e Justiç. Ge , s. 24/25 e do
1!L

despacho da comissão solicitante de fls. 26.	 AMA LU! VANES TORRES FERREIRA
RF • 586.083.1.01
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n°	 -J	  de 20(.9.1 	 /  N'nfrkoz(a) 	 •

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 .29	
41.41

—

1/

ã(2-(a) 	 Raviris (-et". 	Ra:WT(1 C(
Aaigkn

Tkjk.n

À Douta Comissão de
Politica Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente

Em.  13/O/o0 t

JOSCRISWICQIIS	 O SOUZA sANTos
chefe de Seçào" Técnica /V Substituo!)

Rocebida t1P. CÕnl ise de

Poiitfca	 Eletrop,e Meia
Ambiente

Em !O OZes	 ti In.

MARIA TEREZA AFFONS0 DA SILVA
Stentân,2 d Cernl5553 PoWica Urbzna,

iviatrapaiitarta e Meio Ambiente

CÓD. 0233 M
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•

•

SEGU E 1.1., 	 juntado--Ç	  nesta data, 	 documento  ‘›  e papel para Informação, rubrIcado5	

sob folha 	  n5 	  	  .. 2)-6	

	  (1? 

(a) 	
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RECEBIDO NA ATM
Em  .1 5-  r_e_,22 07, 
Às  } içe oo	 horas

Y,1,1,17.• - ,

Na oportunidade, renovo protestos de elevado

apreço e distinta consideração.

cD7

Folha n°  30	 do proc

n°	 icai 
Mônica	

PnDaiirvVI
CÍO cAÍMie)9a.0-	 já:(2

. A s

á

São Paulo, 9 de W-enyikp	 de 2002
GABINETE DA PREFEITA

Ofrcio J. _7.1. .9 602 ,o2
Processo n°2001-0.111.543-8
Ref. Of. n° 18 LEG3 n° 0522/2002

.1	 DOCREC

O 6 9 8 / 2 O O 2

Senhor Presidente

Reportando-me ao ofício referenciado, por meio do

qual Vossa Excelência, em atenção ao requerido pela Comissão de Política

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente dessa Egrégia Câmara, deduziu

pedido de envio de subsídios relativamente ao Projeto de Lei n° 181/2001, do

Vereador Antonio Goulart, que objetiva disciplinar a implantação de postes nos

passeios públicos, promovo, no devido atendimento da referida solicitação, a

remessa das anexas cópias contemplando as informações e o posicionamento

a respeito dos setores competentes da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana do

Município.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao Excelentíssimo Senhor
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SGM -002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL- SMCIS M
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BRENO GANDELMAN
Ass. Téc. Leg. Chefe - ATM

LÈCi •
")

L,	 ( `6' (7"-~•

NOC) MENDES'
'inte	 CheNa Tjeãca-

À Douta COrflinãO de
Metrapo;itatN-

e N12;0 Arra-Ante	 -- • -
Eni,JQ 4Q 

"USWIILQ".°JOSÉ	 'O SOUZA SANTOS
Cizic	 Stsbato

P.Eci..Y!):::13 na Cornissào de

Pcca Urb. Mati.cp.e Meio
Ainb!ante

16 . I0 02.  as 	 1, 1	 h,

—79/2
•MARIA TEREZA AÈFONSO DA SrLVA

Secretária da Cornisge de Poifilw Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente 	 _

A.
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1	
.FoNta dl

—e	 1
PREFE

Pme±3
ITURA DO MUNICÍPIO DE i. 49.10,,,

Secretaria de Vias Públicas — S.V.PRe.,. i 1 i3t.

	

Departamento de Iluminação Pública :-	 ILtffsitE 	

Folha de informação n°  ('-
I 05 I 01

: 3 

rn-
roc.g,0 pr_	 ri.o,0/--Of4 '1.53 .._,...„._ I Edt,i;....,

roPM° N° 417/2001-ATL 111 	 F --------------WIT21.	 	 J. 	 	 2i-crihm n ó	 4.2, 	3 pc 

SIURB . - G -

Do MEM° N° 417/2001-ATL 111

O uza
olur‘ e-• •	 1/4,syr

SRA. MARIA HELENA -Assessora Técnica
)

nru, GABIVELAWER CAVALCANT1

E
et.
o \N

M92.8575.00
S.G.M.A.T.L. ?II

Retornamos o presente informando nossa ciência com relação
ao Projeto de Lei 01-0181/2001, que visa disciplinar a introdução de postes
de concreto novos, ou existentes, nos passeios públicos do Município de
São Paulo.

Assim, diante do teor desse instrumento e consoante as atri-

la 
buições e deveres deste Departamento, externamos que, cabe-nos a fiscali-
zação e o acompanhamento da rede de Iluminação Pública suportada pelos
postes, bem corno a implementação das adequações que as relocações de
postes já instalados irão acarretar.

Dessa forma, quando da efetivação dessas mudanças, toma-
remos as providências cabíveis para o acompanhamento adequado e,
quando for o caso, para a desinstalação dos materiais da rede de Ilumina-
ção Pública do poste a ser removido, bem como para a reinstalação de ma-
teriais no poste correspondente à nova posição, implicando necessaria-
mente em custos adicionais.

Nosso posicionamento, para subsidiar um pronunciamento
conclusivo, esta embasado em:

a) - embora no "caput" do Projeto de Lei se registre expressa-
mente que "Disciplina a introdução de postes...", o texto enfoca claramente,
a partir do artigo 2°, a relocação de postes existentes.

Cada poste existente que tiver que ser "relocados", na
verdade não será transplantado do ponto atual para o lado; mas sim irá ne-
cessitar uni n. primeira instalação de outro poste em seguida remanejamento
de todos os equipamentos e materiais que estiverem no poste existente
para o novo poste. Tal operação significará interrupção de serviços depen-
dentes desses equipamentos, bem como em custos adicionais inclusive
para a Iluminação Pública, em proporções não estimadas.

b) - no Projeto de Lei deveria estar previsto a hipótese de ex-
ceções à regra, e como tratá-las, caso as exigências do artigo 1° não con-
sigam se impor.

Por fim, sugerimos a oitiva junto ao Departamento de CONVI-
AS que também dispõe de condições de análise sobre o instrumento jurídico
em questão.

Concluímos dessa forma, s.m.j., com parecer no sentido que
seja vetado o texto na sua íntegra.

0.S>

,I(TEW'TéN JOSÉ GUARALDO "
DIRETOR TÉCNICO - ILUME

L/tAr.-	 8. oe ouveiRA

W43"Iti‘Ertsti
Anoion
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Fala	 Proc
de 01

PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO-- k 
x	 .nidriii:11-1.i. A. Paiva

AssisL 'Téc. de Dir..

Folha de informação n2 	 1 9

do Processo....d...2001-0.111.543-8 	 em5	 ci/ à-- ( a
Ntk

Inf. : n2 1278/2002- Convias 1

Ref. : Processo n 2... 2001-0.111.543-8
Ass. Projetos de Lei n° 181/2001 - disciplina a instalação de postes nos passeios

públicos do Município.

Int. SGM

i

rvias G
Sr. Diretor de Departamento

Conhecemos a informação de ILUME, e com ela concordamos em todos

aspectos, especialmente a conclusão que opina pelo veto integral do texto.

Sob a ótica do que compete a CONVIAS, temos a acrescentar que, embora

incontestável o mérito da proposta, outros aspectos devem ser observadas:

- A dinâmica do crescimento imobiliário do Município tem permitido com

frequência o remembramento de lotes para implantação de

• empreendimentos de maior porte. Desta forma, o que neste momento é

divisa poderá, em breve, se tornar o meio da testada de um imóvel e exigir,

sob a vigência de tal lei, novo remanejamento.

- Tem sido incentivada cada dia mais, a implantação de redes subterrâneas,

não apenas pelos seus inegáveis aspectos estéticos mas, principalmente /

pelas características de segurança, menor vulnerabilidade e maior
49

0
-	 durabilidade dos equipamentos localizados no subsolo. Se levarmos em

t

• M

	

	 conta os inevitáveis transtornos decorrentes do remanejamento de postes,
i4.. .

.94 e)	
apontados com propriedade por ILUME em seu parecer, depreenderemos

que a implementação de um planejamento criterioso de enterramento de
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do Processo....d...2001-0.111.543-8 	 em/ CP1/  Oc 	( a ) 	
1:3"...

‘vcte,

23/09/02

Folha o'	 Proc
no_1Q 	de 9

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
iva

Assisi Téc. de Dir. IV

Folha de informação 11.2 	

Continuação da Informação no 1278/2002

redes aéreas teria efeitos práticos mais satisfatórios do que os previstos no

projeto apresentado.

- Lembramos também que existem procedimentos de redução do número de

postes existentes, que envolvem remanejamento de redes secundárias e

outras redes agregadas existentes, mantendo a rede primária instalada em

postes mais espaçados entre si, constituindo assim alternativa mais

abrangente e de resultados mais consistentes do que o mero remanejamento

de postes.

Pelo exposto, entendemos, s.m.j., deva o texto ser vetado na sua integra.

À consideração superior.

• RUY VILLANI
Diretor de Divisão Técnica

CONVIAS 1

RV/mmjb
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"	 2 5 SET 2002

lEignewdo Momira da Sitva Jr. —
arurds Diviso Técnica

COMMS.2

101)-c2--- LI

ci(Q,uvíffl

luerwL,

MO i	 Mi)-w/t/fr-Vibik

Eng. 
MARCOS !-',NI-Ct‘;'11.) SAN-tOS

Diretor de DepartaMento Subst".':.1to

CONVIAS

)1 2
•

301,3j J\-.S
SC_ ,ã'tzr,--roÇ

Cpk)co 6acti:\~ c.rotkÁ o (v	 11)

IÍJ \LU âk.- -À,	 n

A,rr-I,c2 9- 9	 ,k).c.34,----eJ

k»s-e-Ao	 dlo c3

oC

Áfai`137.--7,
Fi. F. 512.1 e."- . 7.01 - ATA '..------ /I
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IFolha de informação n° 	 02

Folha n°  3 r 	do proc
n°	 (a( 	de  O Ç 

Mónica.)iit. Paiva
Assist. Téc. de Dir. W

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

•	 E (k-u(

do Processo n°2001-0.111.543-8 em 25/09/2002 (a) 	

,

CONVIA.5

COMIAS 3
Senhor Diretor

Solicito análise e manifestação.

25/09/2002

1	
r ._	 .

j(1 1\1 11.-	 ',/	 "Y 1

Eng" Marcos Antonio Santos Rom . o
Diretor de Departamento`Substituto.	

1—kf—VIA TI 7i A .1Z1	 siCONVIAS

UN3 ,q\A, )k,( vc-

'17

IVILCl/J2tÍTSÁNTOS RO
~a de • • TIMM

.3

\N,

a	 •

41rd VS`''
'PAI <AI\pri
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do proe

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO n°

Assist Tét. de Mr. IV

Folha de informação n°

do Processo 2001-0.111.543-8 em 07/10/2002 (a) 	
- .	 -

e 07/1

-r-	 •

r..	 -

s'ç,\

	

-	 •

:2 •

-r.

Informação: 1569/2002/CONVIAS G

Referência : Processo 2001-0.111.543-8

Assunto	 : Projeto de Lei 181/2001.

SIURB-G (SIMPROC 60.22.10.001)

Senhor Chefe de Gabinete

Com nossa manifestação, devolvemos o presente para o

devido prosseguimento.

•

ERC SLinji Yoshino
Diretor d Departamento

C VIAS
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•

Folha n°

n°IC3(_
voe

de Ok

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO Mônica R. /1"Paiva
Assist. Té.c.i de Ciir, IV

• Folha de informação n g  N),3 

ni2,24701-0- 	 ern05./10/  0 02-' (a) 	

Ref.: Processo n.° 2001-0.111.543-8.
Ass.: P.L. 181/2001.

Inf.: 695/AT/2002

56M/ATL (SIMPROC 60.11.20.030)

Sra. Assessora Técnica Legislativa Chefe

Com escusas pela demora, que foi involuntária, encaminhamos o parecer de
CON VIAS, às fls. 19 e 20, que adotamos.

Na oportunidade aduzimos que:

• a concessionária deve submeter o projeto de locaçao dos postes a
aprovaçao de CONVIAS e/ou da Subprefeitura competente,

• provavelmente a concessionária mantém cadastramento atualizado sobre o
número de postes existentes no Município de S'do Paulo.

De ordem do Sr. Chefe de Gabinete.

09 / 10 / 2002

Chefe d Asse soria écnica - SIURB
Eng	 DE OLIVEIRA° CR.T...p-NIE RAV..ár-IE 
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Tert,t,0  entriAO NOBRE VEREADOR  J— La..(A3  JCÁ-J-1,C_W

PARA RELATAR.

Sala da Comissão	 t.,'	 Matropolitana

i.2	 I e, Aio c4,--,)

e Meio Ambienie

PRESIDENTE

CÂMA P A rvi(rs,Hci D AL o	 Ao NOLO

Sf.G0t":	 102;,ted0

.
telim ri.`,3í	 °0,21)- 	 y ibt,tic

ststetne

M
at

ér
ia

 P
L 

18
1/

20
01

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 55



'§,,gibmihliva:41

grdorimmil11111-"

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP

1( (g) (
do processo n° 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

de .18	 21/	 Q,? 

Papel para informação, rubricado corno folha n?

(a)

FÔNICA R. A. PAIVA
Assistente Téc. Dir. IV

Ao NOBRE VÉ t-"i g 	.t-f	
zadhs

PARA RELAT n
Sala da Con•	 • • s ,	 U ..1a, Metropolitana
e Meio Amo-

0-0 111•nn•nn
PRESFD N T E
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iwo

SEGUE 	 —nA./ 	 juntado./‘à nesta data, 	 documento.. //\)	 e papel para informação, rubricado..

sob folha . t.) ...... n? L °?
Em  42/e  eC 03

lei 	
MARIAtERE2A1SIORNSO DA SILVA- •

Secretártn d Comisdo de Peiiiica Urbana.,
tActrepollten-.2 43 Mein Ambiente
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á.	 •
0722	 03

rrt rn

Folha n" 32 - do

Processo n°
Maria Tereza Affonso da ilva

g. 10.651

Aill inicipal de São-Pá-alô--

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N°
181/01

Tem por objetivo o Projeto de Lei n° 181/01, de autoria do nobre Vereador
Goulart, disciplinar a introdução de postes nos passeios públicos localizados no âmbito
do Município de São Paulo, e dar outras providências.

A propositura disciplina a introdução de postes da rede de distribuição de
energia elétrica situados no âmbito do Município, colocados nos passeios públicos pela
concessionária prestadora de serviços, e deverão ser posicionados em ponto localizado
na linha imaginária coincidente com o prolongamento das divisas laterais. Os postes
existentes deverão ser relocados mediante a comunicação do fato ao órgão municipal
competente, tendo as concessionárias o prazo de um ano para regularizar todo o
serviço do município excetuando os casos cuja relocação de poste seja condição de
garantia e de segurança do interessado e, portanto, o atendimento deverá ser imediato.
O descumprimento da matéria proposta resultará em multa contratual a ser fixada pelo
Poder Público.

Assim, o presente projeto de lei visa que todos os postes do Município de São
Paulo que não estejam na linha imaginária coincidente com o prolongamento das
divisas laterais dos lotes sejam removidos para tal posição.

O projeto vem acompanhado de Justificativa que diz que o inadequado
posicionamento dos vários elementos que integram os passeios públicos podem
estabelecer dificuldades à locomoção das pessoas pela cidade. Uma padronização na
locação desses diversos tipos de mobiliário é fator que introduz racionalidade na
utilização daqueles espaços, evitando-se que, em alguns casos, constituam-se até
mesmo em obstáculos intransponíveis, tais como os que representam os postes de
distribuição de energia elétrica, quando localizados diante da entrada ou saída de
garagens. Assim, a medida a ser implantada, propiciará maior racionalidade à utilização
de espaço núblico.

A posição da Comissão de Constituição e Justiça foi pela legalidade, com
apresentação de substitutivo visando a melhoria da técnica de elaboração legislativa e
inclusão de multa.

Ainda a Comissão de Constituição e Justiça solicitou informações ao Executivo
e recebeu como resposta da Secretária de Vias Públicas S.V.P., através do
Departamento de iluminação Pública — ILUME, que "cada poste existente que tiver que
ser "relocado", na verdade não será transplantado do ponto atual para o lado mas sim
irá necessitar uma primeira instalação de outro poste em seguida remanejamento de
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Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente

Vereador Toninho Paiva
Presidente

reador Zelã
_itelator-7`

Foha nb - 3 - do

,Pr.,-presso n° /7//t2
Maria Tereza Affons , a Silva

Meg. 10.651 -77V

Câmara Municipal de Sá-0-13'av10-----

todos equipamentos e materiais que estiverem no poste existente para o novo poste. Tal
operação significará interrupção de serviços dependentes desses equipamentos, bem
como, em custos adicionais inclusive para a iluminação Pública, em proporções não
estimadas".

Também foi solicitado por três vezes à ELETROPAULO que fornecesse cópia
do atual contrato de concessão de energia elétrica. Nenhuma das solicitações foi
respondida.

CONVIAS informa que com o crescimento imobiliário e o freqüente
remembramento de lotes para empreendimentos de maior porte, a divisa pode se tornar
o meio da testada e exigirá um novo remanejamento de poste; considerando que a
implantação de redes subterrâneas estão sendo incentivadas cada vez mais, os
transtornos com o remanejamento de postes não se justificam; existem procedimentos
de redução de números de postes pela diminuição de redes secundárias e agregadas e
com espaçamento maior para a rede primária; recomenda o veto total à propositura.

Vê se, assim que nem sempre é possível uma solução adequada a uma
determinada via, como quer a proposição.

Da forma que está proposto todos os postes que estiverem 1 ou mais cm fora da
linha, terão que ser removidos. Isto pode significar remover a maioria dos postes do
Município de São Paulo. Serão milhões de postes sendo removidos. Mesmo aqueles
que não estejam criando nenhum tipo de dificuldade de locomoção no Passeio Público
ou não estejam dificultando o acesso a garagens, causando em milhares ou milhões de
casos um esforço inútil, e desperdício de recursos.

Por esses e pelos outros motivos já expressos anteriormente, a Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente é contrária ao presente projeto de lei.
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e1/4 Douta Coroiso d	 ránsmo,

rar,uporte -e - ? i:vidade acorióm'tca.

E rn, 002-);  O C  ,/ 	  7-)

(3/C~L.:
MARIA TEREZA AFFONSO DA SILVA

Secretárts da Comissão de Política Urbana
Metopolitana e Meio Ambiente

Segue -----  juntado  - ,nesta data

Documento ----	 e p-Àpel de informação

n° 014 

Em%t / CS\ /
irineu B roitho

Reg. 1

Recebido na Como do Transito,
Transporte? A:ividade E -1, ,ômicg,

EM D.LA..	 0(0 
i 0..1)

".  às	 11_,(2

nobre VeveaoorN.-2~-k9'_	 .....—	 -,
para relatar.	 e.,

1
Sala da ( . .(vT: . k.; de	 rànsito, Transporte fi

„,......._	 03 A\ 096 f3	 . -	 _:.•
.., -Atividade Eco-o , =
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Processo _M/1),L...."-
n¡

Iriwu Bosqudro Filho

CÂMARA MUNICIPAL DESAa9PAEL.,0

5,0 C-1-17r7	 oti

Rélãtor

:1. f.5 :1. 1. O 4 / 2 0 (?:, 3	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE
E ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N o 181/2001.

Objetiva o presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
Antonio Goulart (PMDB), disciplinar a introdução de postes da rede elétrica nos
passeios públicos pela concessionária prestadora de serviço, no âmbito do Município,
que deverão ser posicionados em ponto localizado na linha imaginária coincidente
com o prolongamento das divisas laterais dos lotes.

A recolocação dos postes existentes será executada pela
concessionária, com simples comunicação do órgão municipal competente e terá
prazo de 1 (um) ano para regularizar serviço no município, recompondo as avarias
provocadas nos passeios.

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou substitutivo
adequando à melhor técnica de elaboração legislativa, e: - prevendo multa para
hipótese do seu descumprimento.

A instalação de postes de distribuição elétrica nas linhas imaginárias das
divisas dos lotes trará benefícios aos proprietários desimpedindo a frente de seus
imóveis para entradas e saídas de garagens, sem prejuízo da velocidade de tráfego
pois evitaria as manobras dos veículos a que estão sujeitos.

Nas vias onde o fluxo de tráfego é intenso, as garagens e saídas de
veículos que possuem postes dificultando a circulação de veículos, causam grande
prejuízo ao fluxo dos veículos tornando a velocidade de tráfego muito reduzida.

Outrossim, a normalização e a padronização da colocação dos postes
trará grande melhora na paisagem urbana ao longo do tempo, pois terão o mesmo
"design" para suportar a mesma carga de fiação independente da distância,
eliminando a diversidade de formas existentes facilitando o deslocamento das
pessoas nas calçadas e possibilitando abertura de recuos ou baias para
estacionamento sem prejudicar o fluxo de veículos.

Assim sendo, o nosso parece ___& favorável conforme os termos do
substitutivo apresentado pela Comissão d-e/Constkiição e Justiça.
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Rojêl
Reg. 1.0

Para Relatar.
Sala da Corrio de Finanças e Orçamento
Em	 de

MeNimumme

Redistribuido ao nobre Vereador NA)NIIMSSA-Le

Para Relatar,
Sala da Comissão de Finances e Orç)?nento
Em	 de	 .

Á
Douta Comissão de fie táCMS oevrivN-ro

ir 	 LÊ_,

Recebido na Comissão de
Finanças e Orçamento.

exn , oR) / 0,-\/o3  às 13 h  o.

bA7-,Redistribuído ao nobre Vereador (2/0,(41/7-Yr--„, 

Para Relatar,
Sala da CoOssão de Finz:Aças c Orçamento
Ern_sZE- de ) 

Segue -  juntado	 _giesta data

	 e:	 n0

1Documentc - e papei de !nformaçãr
-1ã,Eão 211

	

,,, r	 	 ---#„., 2 Rubricado	 	 t,

Fm ao 105 109
MALUCA 1,
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."-- Folha Ç7 	 do1Processo n°,21. 01
Elaine Gonçaiv s Gavioli

_ . 100.465	 _

•

PU BLIQUE-SE EM

4

- A --;f4 -p A 44-1

16 - PAR
16- 0460/2004

PARECER N-2 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N2 181/2001

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Antonio Goulart, visa
disciplinar a introdução de postes nos passeios públicos localizados no âmbito do Município
de São Paulo.

De acordo com o art. 1°, os postes da rede de distribuição de energia elétrica
situados no âmbito do Município, introduzidos nos passeios públicos pela concessionária
prestadora do serviço, deverão ser posicionados em ponto localizado na linha imaginária
coincidente com o prolongamento das divisas laterais dos lotes.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e.,9r#mento, em 12.105 (ol-t

17- RELCOM
17-2059/2004

O b-t- a..001-J

1? A VIUNICIPAL DE MO PAÚLO

M
at

ér
ia

 P
L 

18
1/

20
01

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 63



115,Dwa.,•-•

SeeNttáda
AXA1

83 do Regimento Interno.

Em ti, V9 às 17JJ

UZ •
SecretáriactaCom sã de P líti Urbar

7:PÍR1
de Níti Urbana

ANA PAV.PnaUZ

Metropolitana e Meio Ambiente

kRRUZ
tica Urbana

"A rn b te ri t e

Recebido na Comissão de
Politica Urbana, Metropolitana

eítVleiioiAmbiente

ANA P 1.:3V4
Secretariada Cr,n:ssão

Met ropoiiiá li a e Mel

'7.MARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

1

7

GUE, hillatia et.sta LLU . " ia i"i°."-14--i-! tuàrica ít) ssb

..h.„ 4.25, o4 /e9 /,0 
 durinen;:,) •

1

01.07.04

~JÁ)

F.) z 1:) I i	 d e	 rr,	 t 	 ' s

	

17.--)tr.???:t 	 =
J30	 t

3 u jj14 o á 00
págilla(:, -; 491	 .
con farm
Conferido:

Reick ois cLeu;u4(2

1di d W	
Dooy

RECEBO° EM SGP-23

EMIL/16i jà.

À Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,

Para as devidas Providências, de acordo com o inciso I do art.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n° .... .......... ...... 1.2	 1 .12 	de 20 P1	 /

Papel para informação, rubricado como folha n° 	I , 	 (a) 	
ANA, pAvie

Secretária
Metropoiitána e

(a)

'ARRUZ
Politica Urbarká.
O Ambiente

À SGP-33, PAPA ARQUIVAMENTO nos

termos do artigo 27.5 ri o Regimento Interno.

São Paulo, D4 1 01 i

ANAjgArRUZ
Seeetán da Co issão	 Urbana

Metrop i na e e o Ambiente

SUBSECRETAR1A DE DOCUNIENTAÇÁO
SUPERVISÃ'-.) DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com_	
fls.

0/	 2C10

0SE ROBERTO.3 
	
FoRturr------4~.51..~.~111~~1~1•1U

gf: 100.702
$(..5P-a3

Arquivado em__0_

O Func.°_______4
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•

SEGUE 	 ,..Juntado 	 • nesta data, 	 documento 	 e papel para Informago, rubrleari.(7-

sob folha

Em  0 / Q	 2C-0---
,:tetem--I'.---WriP2SIM' I Ferreira

iiifê'Pãtifameffir
(a) 	

rw.	 111 .0,

M
at

ér
ia

 P
L 

18
1/

20
01

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 66



vo'e a • o	 e	 cite
Líder da Bancada do PMDB

Folha no,

01 0/ - 	
"d0 Rocem

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
00 702Câmara Municipal de São Paul& 1CP 1

•

! DEFE -Rip fn REQUERIMENTO N°

—
A I

22
	 *	 D

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental com base

no disposto no parágrafo 2° do artigo 275 do Regimento Interno da

Câmara Municipal de São Paulo, o desarquivamento das seguintes

proposituras relacionadas do Vereador Antonio Goulart.

Segue relação em anexo.

Sala das Sessões,

13 - RDS
13- 0054/2005

Requeiro o desarquivarnento de
proposituras de autoria do
Vereador Antonio Goulart.
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•#

Foha n° .....	 Processo

n°,e/- 	 c19242çp'?--

Projetos de Lei do Vereador Gõ
14 Legislatura

RF 100.702
SGP-33

01-0554/2004
01-0553/2004
01-0552/2004
01-0391/2004
01-0271/2004
01-0201/2004
01-0181/2004
01-0166/2004
01-0119/2004
01-0090/2004
01-0059/2004
01-0824/2003

•
01-0823/2003
01-0822/2003
01-0703/2003
01-0702/2003
01-0701/2003
01-0669/2003
01-0645/2003
01-0423/2003
01-0408/2003
01-0394/2003
01-0351/2003
01-0344/2003
01-0342/2003
01-0341/2003
01-0340/2003
01-0329/2003

• 01-0311/2003
01-0233/2003
01-0183/2003
01-0133/2003
01-0085/2003
01-0049/2003
01-0048/2003
01-0744/2002
01-0630/2002
01-0609/2002
01-0608/2002
01-0513/2002
01-0317/2002
01-0271/2002
01-0266/2002
01-0254/2002
01-0228/2002
01-0028/2002

Contratação de serviços de controle de pragas
BROOKLINFEST

Identificação nos uniformes escolares
Institui "Dia do Jardim Guanhembu"
Institui "Dia do Bairro de Colônia"
Proíbe tabagismo nos lugares que especifica (altera a lei N° 9.120)
Redução de valor dos ingressos cobrados em eventos esportivos
Proíbe cenas de violência e sexo em "trailers"
Institui "Dia do Jipe"
Cria opção de data para pagamento do IPTU
Alvará de estacionamento de táxi
Alienação de áreas públicas a clubes e agremiações esportivas
Autoriza fechamento de vilas e ruas sem saída
Proíbe rebaixamento de lençol freático
Prévia autorização manifestações artísticas vias públicas
Atendimento dos clientes no interior dos imóveis
Restrição ao trânsito de veículos de auto-escola
Privacidade aos usuários do serviço de correio eletrônico
Privacidade aos usuários do serviço de telefonia
Quadro de Profissionais da Educação
Semana e Festival da Gastronomia
Valet Service (Substitutivo ao PL do vereador William Woo)
Contribuição para custeio da iluminação pública
Anúncios na paisagem do Município
Proíbe atendimento eletrônico em órgãos públicos
Inclui livro em cesta básica
Normas para alteração da denominação de logradouros
Serviço de Orientação do Empreendedor - SORE
Cobrança de Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos - TFE
Institui "Dia do Torcedor Corinthiano"
Denomina Padre Aldo da Tofori
Alteração de denominação da Av. Robert Kennedy
Obriga bancos a manterem guarda-volumes
Denomina CEU Dr. Adib Salomão
Disciplina o fechamento de conjuntos residenciais
Áreas municipais cedidas aos CDM 's
Regularização de assentamentos em áreas de mananciais
Casa da Cultura Sertaneja
Postes de radar na cor amarela
Rua Honduras (Z1-012 para Z8-CR1)
Recursos públicos GP Fórmula 1
Centro Cultural São Paulo
Proteção nas janelas em hospitais
Padronização da sinalização turística
Proíbe produtos inadequados em cantinas
Implantação de Biblioteca e Casa de Cultura
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Fala n°	 ocesso
n° 	 ) 	de 2cf" 

Projetos de Lei do Vereador Gotjtg
1 4a Legislatura

iew

OBERTO FERREIRA
RF 100.702

SGP-33

01-0027/2002
01-0007/2002
01-0722/2001
01-0650/2001
01-0552/2001
01-0498/2001
01-0472/2001
01-0342/2001
01-0181/2001
01-0096/2001
01-0073/2001
01-0072/2001

410	
01-0424/2000
01-0402/2000
01-0307/2000
01-0276/2000
01-0227/2000
01-0211/2000
01-0181/2000
01-0171/2000
01-0079/2000
01-052 1/1 999
01-0519/1999
01-0478/1999
01-0420/1999
01-0271/1999
01-0072/1999
01-0748/1998

•	 01-0398/1998
01-0392/1998
01-0256/1998
01-0178/1998
01-0973/1997
01-0786/1997
01-0753/1997
01-0665/1997
01-0113/1997
01-0087/1997
01-004 1/1 997
01-0025/1997

Proíbe contrato com ex-servidor público
Isenção de IPTU para pensionistas e benefícios
Ônibus Intermunicipais - Normas no município de São Paulo
Pintura nas faixas de rolamentos c/ limites de velocidade
Equipamentos urbanos em vias públicas
Diagnóstico de audição em neonatos
SABESP - Hidrômetros
Curso de informações turísticas aos taxistas
Postes nos passeios públicos
Proíbe construção de hipermercados
Tratamento e assepsia da areia
Alimentos transgênicos
Auxílio a servidores de ensino
Anúncios na paisagem urbana
Sons urbanos
Passe livre para representantes de SAB's
TLF e TFA aplicáveis à feiras, exposições, convenções
Instalação de bancas de jornal
Bolsa para servidores municipais
Isenção de tarifa para escoteiros
Regulariza atividade de jornaleiro
Coleta seletiva por entidades filantrópicas
Lixeira em transportes coletivos
Cobrança em estacionamentos particulares
Utilidade pública TELEFUNKEN
Museu do Futebol
Lavatório em praças de alimentação
Penalidades por comércio de CD's fraudulentos
Combustíveis
Arborização em logradouros públicos
Instalação de ambulatórios em terminais rodoviários
Alvarás de aprovação de edificações
Zona de uso - Z8100/4 Habitação de interesse social
Arborização
Lama e óleo
Lixo consultório dentário
Coleta seletiva lixo industrial
Recolhe Imposto Sobre Serviço - ISS
Destino de óleos lubrificantes
Amianto
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J-OSÉROBERTOFERREIR
RF 100.702

SGP-33

•

•

Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° Or	 / 	 de 2001	 Of /03/	 5—(a)

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à

tramitação.

23 v2_ I os

Ângela Bordir ndreoni
Subsecretária de Aio Legislativo

SGP-
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eâmara AtnicOaia 5ão At%

Papel para informação rubricado com fop 

do processo n° 01-181 / 2001 	 03/03/2005	 a) 	
IBERTUFERREIRA
RF 100.702

SGP-33

Senhora Subsecretária,

•	 Conforme solicitado pelo RDS N° 13 - 0054 / 2005, segue o presente expediente
para a volta a tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em 03 de março de 2005.

Viviane Ferreira Pó
Supervisora
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Encaminho os presentes autos, observando-se o despacho de fls 41 (verso).

Í/ °I

Supervisor ddEcyt:e

À SGP-15,
Sr. Supervisor:

Ade; ina

ReL.4::SiTO 3 90.406

ÂNGELA
Subseeret

n
s

: • '' IN ANDREONI
'a 'e Apoio Legislativo
SGP-22

ji Douta. C'»gmikf,
r	 1,V3".3

AmbLn

Erfid,9)..M.

.1.	 .

Câmara Municipal de São Paulo
Papel para informação, rubricado como folha n°  4Í 

i 	 de  O /	 21	 is` 	 (')Ç 	 (a)do processo n.°

Carlos FRbt-rto\I Simb
Supervisor de Equipe - GP-15

Recebido na Comissão de
Politica Urbana, Metropolitana

e Mello Ambiente

Em 12MOS- às /3-0 

ANA FXVLA PÇ4RRUZ
Secretária dz:C.c,m;ssãof	 Uti,n Urbana

Metropolildnà: e Mo Amo:ente
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VVI 0 ' VV00
—.41110r.- .	 d. n Comissão de

Finança, e orçamento

rí fj
Caios Roberto :ilva
Reg. 11130

Processol_f)

CÂMARA MUNICIPAL DE Slib PAULO

À SGP-2 — Sra . Subsecretária:

PL 181/01

Ouvidos os Presidentes das Comissões abaixo indicadas, à vista da
incompatibilidade de agenda do conjunto de Vereadores envolvidos na
deliberação da matéria em epígrafe, envio o presente projeto para
apreciação do Egrégio Plenário.

--erma macena
Presidente da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

J,
Preside

,ceu
e da C m "o de Trânsito,

Trad‘Orte NALicge Econômica

410
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1

Segue(m) ;untsdo(s), nesta
data, docur s.c, (5) e follia
irtormajáo nJtricados sob
50 

Ema 	 .	 *
\j-à.

se	 ivo
— •

a.F , 10.940

ft • TOrtret—tuárct--
ativo

Carlos Ro?...re7to à\Siiva
Superv- de Equipe - 43P-1--5
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Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.° 01 -  0_1 g i  de 2001	 05/01/2009 (a) 	 — 
MariaLjós(

Téckico A
R.F: 1l

e Unveira
I inistrativo

.940

CAUARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

	

1	 P •	 s,

	

410	 1P 1/4.,

uzia de Al eida Leite
Sup- isora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

ÂngelfaiSirdin Andreoni
Secretár d Apoio Legislativo

SGP-2
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•

•

ti Segue(m) Juntado(s), nesta data,

I

documentos) rubricado(s) sob
h°  ---  Te folha d R informação

Isob n°...5.4,....,,.  20  ./  _Qi  /..Q.2...

José Roberto Ferreira
Amistente Parlamentar

RF 100.702
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como
do processo 01-181 de 2001 28/01/2009	

fol a n° 51

Jose"—Rnerto ç'erreira
RF 100702

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 01/03/2005
Arquivado novamente em 28/01/2009
Com 51 fls.
O Funcionário

José Roberto Ferreira
RF 100702

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
In..servográficodaaisp. M
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.•,

i

....,„,.,—.....,,...,...--	 ,......
Segueril ..),..A.'4:..:y...1(:!.,-;'€, nesta dota,
documenlel'l 11,o,::.w. ,.',-_::oís) sob

n''....5.....2.-,-:...Y..e f::/0.-,.,....; d-it á.4. 	 Cto

I sob d" 	 ''.2 
•••nn••••n•••• n••••6•••••n••••••• • • ;)

annianlIt~mareenanc,,,,

TÉCNIC(...,‘JmíN,STRATIVO
RF. 11.234
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I• Folha no  5 Z. do Roce=
no  ,2 7-1X ?  cie  ?oof 

...eieelW2EdIT.AWES.,5470
TÉCNICO ADMINISTRATIVO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL()
Rf. 11.234

13 - RDS
13- 00059/2009

REQUERIMENTO N°	 /09

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental, o desarquivamento das
proposituras abaixo relacionadas, de autoria do nobre Vereador ANTONIO
GOULART, por haver interesse no prosseguimento das mesmas.

01-0824/2003
01-0823/2003

• 01-0822/2003
01-0702/2003
01-0701/2003
01-0669/2003
01-0645/2003
01-0423/2003
01-0351/2003
01-0344/2003
01-0342/2003
automáticas
01-0341/2003
S.Paulo
01-0340/2003
01-0329/2003

• 01-0311/2003
01-0133/2003
01-0049/2003
01-0048/2003

Alienação de áreas públicas a clubes e agremiações esportivas
Autoriza fechamento de vilas e ruas sem saída
Proibição de rebaixamento de lençol freático
Atendimento dos clientes no interior do imóvel (veto total)
Programa de restrição ao trânsito de veículos automotores
Direito de privacidade aos usuários do serviço de correio eletrônico
Privacidade aos usuários do serviço de telefonia
Quadro de Profissionais da Educação
Contribuição para custeio da iluminação pública — altera a Lei 13.479
Anúncios na paisagem do Município (veto total)
Proíbe atendimento telefônico, nos órgãos públicos por centrais

Inclui um exemplar de livro nas cesta básica distribuída no Município de

Normas para alteração da denominação de logradouros
Serviço de Orientação do Empreendedor - SORE
Cobrança de Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos - TE-it;
Alteração de denominação da Av. Robert Kennedy (veto total)
Denomina CEU Dr. Adib Salomão, o CEU Cidade Dutra
Fechamento dos Conjuntos Residenciais

01-0744/2002 Áreas municipais cedidas aos CDM's
01-0704/2002 Encontro dos Motociclistas na Praça Charles Müller
01-0630/2002 Regularização de assentamentos em áreas de mananciais
01-0609/2002 Casa da Cultura Sertaneja (veto Total)
01-0608/2002 Obrigatoriedade de identificação dos postes de radar na cor amarela
01-0513/2002 Rua Honduras (Z1-012 para Z8:CR1)
01-0317/2002 Veda a destinação de Recursos públicos para realização do GP Fólinula 1
01-0271/2002 Dispõe sobre a denominação do Centro Cultural São Paulo (revoga a Lei
13.301/02)
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Folla	 Rime=
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'4±CAS"P"CrEt9rHirçUtZ5tj
TÉCNICO ADMINISTRATVO

W. 11.234

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
•

01-0266/2002 Dispõe sobre proteção das janelas em hospitais
01-0254/2002 Padronização de sinalização turística
01-0028/2002 Implantação de Biblioteca e Casa de Cultura em cada SubPrefeitura
01-0027/2002 Proíbe órgãos públicos firmar contrato com ex-funcionários demitido ou

afastado por processo administrativo

01-0722/2001 Ônibus Intermunicipais — Normas no município de São Paulo
4, 01-0650/2001 Pintura nas faixas de rolamentos c/ limites de velocidade

01-0552/2001 Permissão de uso e implantação de equipamentos urbanos em vias
públicas
01-0498/2001 Diagnóstico de audição em neonatos (Aprovado / Vetado)
01-0472/2001 Dispõe sobre a instalação de equipamentos eliminador de ar Hidrômetros
01-0342/2001 Curso de informações turísticas aos taxistas
01-0181/2001 Disciplina a introdução de postes nos passeios públicos
01-0096/2001 Proíbe construção de novos hipermercados
01-0073/2001Tratamento e assepsia da areia
01-0072/2001 Proibi a utilização de alimentos transgênicos

01-0424/2000 Cria o auxílio por serviços externos a servidores da rede municipal de
ensino
01-0307/2000 Dispõe sobre sons urbanos
01-0276/2000 Passe livre para representantes de SAB's

• 01-0227/2000 Taxa de fiscalização de localização, instalação e funcionamento
01-0211/2000 Instalação de bancas de jornais (substitutivo)
01-0181/2000 Bolsa de estudo para servidores municipais
01-0171/2000 Isenção de tarifa para escoteiros
01-0079/2000 Concede prazo para regularização da atividade de jornaleiro

01-0521/1999 Coleta seletiva de lixo
01-0519/1999 Lixeira em transportes coletivos
01-0478/1999 Cobrança em estacionamentos particulares
01-0420/1999 Declara de Utilidade Pública o imóvel que especifica (TELEFUNKEN)
01-0072/1999 Obrigatoriedade da existência de Lavatório em praças de alimentação

01-0748/1998 Penalidades para estabelecimentos comerciais ambulantes que
comercializam CD' s fraudulentos
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TiCAZ , 117 L'117--T-Wr7ric:.1.-UCAZWI~IVES SOTO
TÈCNICO ADMISTRAMO

RF.11.234

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Sala das Sessões,

01-0398/1998 Sistematiza e consolida as normas concernentes aos postos de
combustíveis
01-0392/1998 Sistematiza e consolida a legislação de arborização em logradouros
públicos
01-0256/1998 Fornecimento pela Rede Municipal Pública da Saúde, de medicamentos de

uso contínuo
01-0178/1998 Requisitos para obtenção dos alvarás de aprovação de edificações

01-0973/1997 Zona de uso — Z8100/4
di 01-0786/1997 Estímulo à arborização

01-0753/1997 Instalação de caixas captadoras de lama e óleo nos estabelecimentos
01-0665/1997 Disciplina o acondicionamento e recolhimento do lixo dos consultórios
dentários
01-0113/1997 Coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial
01-0025/1997 Proibi a comercialização do Amianto no Município de S.Paulo
01-0024/1997 Proibição de uso e comercialização do Cerol

•

340JI HATO
Líder da Bancada do PMDB
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Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de

Análise Prévia das Proposituras.

(-_)-1.30 4,3
e%

ANGELA. B00114 ANDREONI
Secretária de ApoioUgistativo

SOP-2

CAIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo —SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 515

do processo n.°	 de 20	 oc, 40 1 1 d 	 (a) 	 Yi 71 
Ref. RDS 13 — 59/2009
À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do PL 181/2001

LUCAS MANUÈre_. ALVES SOTO
TÉCNICO ADMINTSTRATWO

RF.11.234

para volta à tramitação.

Angela Bo
Secretária

rdin Andreoni
Apoio Legislativo

SGP-2

I

 A SGP-2
Sra.	 s3cretária,

èJ

1 
Conforme solicitado pelo RDS TO.  13- Sq/Clf
ser.:4ue o presente expediente para volta à tramitação.

•	 _

l	 SGP-33 em,

gaikkle~i/EM .6"
TECNICOADMINISTR.ATIVO

RF. 11.234

IO Func.

`)\w)

i( ooC NJ 1 (p
9--)/	 j(fl
kfi)>DvtA
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

„
E r n 1	 r,r;,f,	 k

S. Frrj-
1•••nnn

Procurador Legislativ§ - S4o5'de Pesq. tp Piriálé Prévia

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0181/01

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeitura.sp.00v.brileoislacão, a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de
finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras
providências (arts. 15 a 17);

- Lei Estadual n° 12.635, de 6 de julho de 2007, que determina que os postes que dão
sustentação à rede elétrica sejam colocados na divisa dos lotes de terreno, na área
urbana;

- Lei Municipal n° 13.614, de 2 de julho de 2003, que estabelece as diretrizes para a
utilização das vias públicas municipais, inclusive dos respectivos subsolo e espaço
aéreo, e das obras de arte de domínio municipal, para a implantação e instalação de
equipamentos de infra-estrutura urbana destinados a prestação de serviços públicos e
privados, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 14.023, de 8 de julho de 2005, que dispõe sobre a obrigatoriedade
de tornar subterrâneo todo o cabeamento ora instalado no Município de São Paulo, e
dá outras providências;

- Lei Municipal n° 14.054, de 20 de setembro de 2005, que autoriza o Poder Executivo
Municipal a fixar e cobrar preço público pela ocupação do espaço de solo em áreas
públicas municipais pelo sistema de posteamento de rede de energia elétrica e de
iluminação pública, de propriedade da concessionária de energia elétrica que os
utiliza, e dá outras providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 21 de outudro de 2010.

AdéG	 z
Procuradora Supervisára do Sàtor 0,Pesq. e Análise Prévia

/OAB/SP 118.854

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov ,br M
at

ér
ia

 P
L 

18
1/

20
01

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 86



LEI COMPLEMENTAR N° 101, DE 4 DE MAIO DE 2000. 

t.	 -...?4..."^..' 1)

1

'' t (?)-11 °1 ‘,.	 i.
r,	 r.	 , j n"'--

Mensagem de veto
Estabelece normas de finanças públicas
voltadas para a responsabilidade na gestão
fiscal e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei Complementar:

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

•	 Art. 1 2 Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a
responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Titulo VI da Constituição.

§ 1 2 A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em
que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas,
mediante o cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a
limites e condições no que tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da
seguridade social e outras, dividas consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por
antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar.

§ 22 As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios.

§ 32 Nas referências:

I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos:

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o
Poder Judiciário e o Ministério Público;

b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas
estatais dependentes;

II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal;

III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de
Contas do Estado e, quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas
do Município.

Art. 22 Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como:

I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município;

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto
pertença, direta ou indiretamente, a ente da Federação;
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oi,
III _ empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ehte'cdritrr idor t

recursos financeiros para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio: em: 	 F rrí'ís
capital, excluídos, no último caso, aqueles provenientes de aumento de participação attobártà;',

IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições,
patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas
também correntes, deduzidos:

a) na União, os valores transferidos aos Estados e Municípios por determinação
constitucional ou legal, e as contribuições mencionadas na alínea a do inciso I e no inciso II do
art. 195, e no art. 239 da Constituição;

b)nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação constitucional;

c) na União, nos Estados e nos Municípios, a contribuição dos servidores para o custeio
do seu sistema de previdência e assistência social e as receitas provenientes da compensação
financeira citada no § 9' do art. 201 da Constituição.

§ 1 Serão computados no cálculo da receita corrente líquida os valores pagos e
recebidos em decorrência da Lei Complementar n' 87, de 13 de setembro de 1996, e do fundo
previsto pelo art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

§ 2' Não serão considerados na receita corrente líquida do Distrito Federal e dos Estados
do Amapá e de Roraima os recursos recebidos da União para atendimento das despesas de
que trata o inciso V do § 1' do art. 19.

§ 3' A receita corrente líquida será apurada somando-se as receitas arrecadadas no mês
em referência e nos onze anteriores, excluídas as duplicidades.

CAPÍTULO II

DO PLANEJAMENTO

Seção I

Do Plano Plurianual

Art. 3' (VETADO)

Seção II

Da Lei de Diretrizes Orçamentárias

Art. 4' A lei de diretrizes orçamentárias atenderá o disposto no § 2' do art. 165 da
Constituição e:

I - disporá também sobre:

a)equilíbrio entre receitas e despesas;

b) critérios e forma de limitação de empenho, a ser efetivada nas hipóteses previstas na
alínea b do inciso II deste artigo, no art. 9' e no inciso II do § 1 2 do art. 31;

c) (VETADO)

d) (VETADO)
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Seção IV	 ,.

Da Execução Orçamentária e do Cumprimento das Metas 1 r':',.:,-A.:(--, MJ, \ e .j.
‘ Se i.-:.,:,:	 .'.....,.. :.:-, 	 :.	 :-•	 '.	 ,	 ,

Art. 82 Até trinta dias após a publicação dos orçamentos, nos termos em fc(4 .'slisbbser a
lei de diretrizes orçamentárias e observado o disposto na alínea c do inciso I do art. 4 i5- --, O . Poder
Executivo estabelecerá a programação financeira e o cronograma de execução mensal de
desembolso.

Parágrafo único. Os recursos legalmente vinculados a finalidade especifica serão
utilizados exclusivamente para atender ao objeto de sua vinculação, ainda que em exercício
diverso daquele em que ocorrer o ingresso.

Art. 92 Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não
comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo
de Metas Fiscais, os Poderes e o Ministério Público promoverão, por ato próprio e nos
montantes necessários, nos trinta dias subseqüentes, limitação de empenho e movimentação
financeira, segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias.

§ 1 2 No caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a recomposição
das dotações cujos empenhos foram limitados dar-se-á de forma proporcional às reduções
efetivadas.

§ 22 Não serão objeto de limitação as despesas que constituam obrigações
constitucionais e legais do ente, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do serviço da
dívida, e as ressalvadas pela lei de diretrizes orçamentárias.

§ 32 No caso de os Poderes Legislativo e Judiciário e o Ministério Público não
promoverem a limitação no prazo estabelecido no caput, é o Poder Executivo autorizado a
limitar os valores financeiros segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias.
(Vide ADIN 2.238-5) 

§ 42 Até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, o Poder Executivo demonstrará
e avaliará o cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre, em audiência pública na
comissão referida no § 1 2 do art. 166 da Constituição ou equivalente nas Casas Legislativas
estaduais e municipais.

§ 52 No prazo de noventa dias após o encerramento de cada semestre, o Banco Central
do Brasil apresentará, em reunião conjunta das comissões temáticas pertinentes do Congresso
Nacional, avaliação do cumprimento dos objetivos e metas das políticas monetária, creditícia e
cambial, evidenciando o impacto e o custo fiscal de suas operações e os resultados
demonstrados nos balanços.

Art. 10. A execução orçamentária e financeira identificará os beneficiários de pagamento
de sentenças judiciais, por meio de sistema de contabilidade e administração financeira, para
fins de observância da ordem cronológica determinada no art. 100 da Constituição.

CAPÍTULO III

DA RECEITA PÚBLICA

Seção I

Da Previsão e da Arrecadação
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DJ,Art. 11. Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal a 1
instituição, previsão e efetiva arrecadação de todos os tributos da competên4ià:p.on.stitucional•
do ente da Federação.

Parágrafo único. É vedada a realização de transferências voluntárias para o ente que não
observe o disposto no caput, no que se refere aos impostos.

Art. 12. As previsões de receita observarão as normas técnicas e legais, considerarão os
efeitos das alterações na legislação, da variação do índice de preços, do crescimento
econômico ou de qualquer outro fator relevante e serão acompanhadas de demonstrativo de
sua evolução nos últimos três anos, da projeção para os dois seguintes àquele a que se
referirem, e da metodologia de cálculo e premissas utilizadas.

§ 1 2 Reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo só será admitida se
comprovado erro ou omissão de ordem técnica ou legal.

§ 22 O montante previsto para as receitas de operações de crédito não poderá ser
superior ao das despesas de capital constantes do projeto de lei orçamentária. (Vide ADIN 
2.238-5) 

§ 32 O Poder Executivo de cada ente colocará à disposição dos demais Poderes e do
Ministério Público, no mínimo trinta dias antes do prazo final para encaminhamento de suas
propostas orçamentárias, os estudos e as estimativas das receitas para o exercício
subseqüente, inclusive da corrente líquida, e as respectivas memórias de cálculo.

Art. 13. No prazo previsto no art. 8 2, as receitas previstas serão desdobradas, pelo Poder
Executivo, em metas bimestrais de arrecadação, com a especificação, em separado, quando
cabível, das medidas de combate à evasão e à sonegação, da quantidade e valores de ações
ajuizadas para cobrança da dívida ativa, bem como da evolução do montante dos créditos
tributários passíveis de cobrança administrativa.

CAPÍTULO IV

DA DESPESA PÚBLICA

Seção I

Da Geração da Despesa

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a
geração de despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17.

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete
aumento da despesa será acompanhado de:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em
vigor e nos dois subseqüentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária
e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei
de diretrizes orçamentárias.

§ 1 2 Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e
suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as
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despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa d'eAr-ábãh-O, não
sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício;

1.61-
II 	 com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias 	 ."N

se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses iinSttyte"
não infrinja qualquer de suas disposições.

§ 22 A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e
metodologia de cálculo utilizadas.

§ 3' Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos
em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.

§ 42 As normas do caput constituem condição prévia para:

I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras;

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 32 do art. 182 da Constituição.

Subseção 1

Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de
lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal
de sua execução por um período superior a dois exercícios.

§ 1 2 Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser
instruídos com a estimativa prevista no inciso 1 do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos
para seu custeio.

§ 22 Para efeito do atendimento do § 1 2, o ato será acompanhado de comprovação de que
a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo
referido no § 1 2 do art. 42, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser
compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa.

§ 3' Para efeito do § 2, considera-se aumento permanente de receita o proveniente da
elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou
contribuição.

§ 42 A comprovação referida no § 2 2, apresentada pelo proponente, conterá as premissas
e metodologia de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da despesa
com as demais normas do plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias.

§ 52 A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das
medidas referidas no § 22, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar.

§ 6' O disposto no § 1 2 não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem ao
reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição.

§ 72 Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo
determinado.
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De...,P •

Lei rs° 12,C.: •

I	 .	 SÁO PAULO

• • c :;e,al Palamentar

e Informação

, • flIf07/ 2007

• .:ial

ALESP - Legislação do Estado de Sr;c, Page 1 of 1

Ementa

Situação atual
Alterações

Fonte
Retificação

Promulgação
Projeto / Autor

Tema
Indexadores

Deteanix_,, pus	 •	 .

i:erna n o, na área -.!rbanp.

Sem revogação expressa

DAL 07/07/2007, 2. 7

Leg . •
PL	 uul - José Zico Prado
Energia

USO E OCUPAC:SO DO SO , O .!

'rero eltrica sejam colocados na divisa dos lotes de

ENERG T.A ELÉTRICA / REDE ELÉTRICA / POSTE

http://vw.a1.sp.gcv.1:r/iegic.i  ir ' • -! gzemerda--S	 22/10/2010 M
at

ér
ia

 P
L 

18
1/

20
01

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 92



GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

Lei n° 12.635, de 6 de julho de 2007

(Projeto de lei n° 808, de 2001, do Deputado José Zico Prado - PT)

s..... 	 ..,-
.	 k‘ ,„ k 6è,t0..£-.

,
:

t

,•:',,.....;.,,
t..,...z.,,,-.—'''.-'•

Legislação	 Page 1 of 1

Determina que os postes que dão sustentação à rede elétrica sejam colocados na divisa dos
lotes de terreno, na área urbana.

2

• O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos
termos do artigo 28, § 8°, da Constituição do Estado, a seguinte lei:

Artigo 1° - As concessionárias, que exploram o fornecimento de energia
elétrica, priorizarão a colocação dos postes de sustentação à rede elétrica nas
divisas do lotes de terrenos das áreas urbanas.

Artigo 2° - Os postes de sustentação à rede elétrica, que estejam causando
transtornos ou impedimentos aos proprietários e aos compromissários
compradores de terrenos, serão removidos, sem quaisquer ônus para os
interessados, desde que não tenham sofrido remoção anterior.

Artigo 30 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

• Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 6 de julho de 2007.

a) VAZ DE LIMA - Presidente

Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo,
aos 6 de julho de 2007.

a) Auro Augusto Caliman - Secretário Geral Parlamentar

Publicado em : D.O.L. de 07/07/2007 - pág. 07
Atualizado em: 11/07/2007 18:23

12635.doc Dovonload

http://www.legislacao.sp.gov.bildg280202.nsf/69aaal7c14b8cb5483256cfb0050146e/a49.. . 21/10/2010
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : iegis

Pesquisa : 13614

Total de referências :

1/1
Titulo: LEI N o 13.614 02/07/2003 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Estabelece as diretrizes para a utilizaçao das vias publicas municipais, inclusive dos

respectivos subsolo e espaço aereo, e das obras de arte de dominio municipal, para a
implantaçao e instalaçao de equipamentos de infra-estrutura urbana destinados a prestaçao
de serviços publicos e privados; delega competencia ao Departamento de Controle de Uso de
Vias Publicas da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana para outorgar a permissao de uso;
disciplina a execuçao das obras dela decorrentes, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 478/2002 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

Regulamentação: Decreto n o 44.755/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação:
Alterações:

Revoga a Lei n o 7.
Lei 14.648/2007 -
Lei 15.124/2010 -
documento)
Lei 15.244/2010 -

513/1970 e disposiçoes da Lei n o 10.508/1988
Altera o art. 31 desta Lei.; (ver documento)
Altera o inciso IX do art. 7 0 e acresce par, único ao art. 19 desta Lei.; (ver

Altera o art. 31 desta Lei. (ver documento)

[ Back

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 21/10/2010
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LEI Pó' 13.614, DE 2 DE JULHO DE 2003

(Projeto de Lei e 478/02, do Executivo, aprovado na forma
do Substitutivo do Legislativo)

Estabelece as diretrizes para a
utilização das vias públicas municipais,
inclusive dos respectivos subsolo e
espaço aéreo, e das obras de arte de
domínio municipal, para a Implantação
e instalação de equipamentos de
infra-estrutura urbana destinados à
prestação de serviços públicos e
privados; delega competência ao
Departamento de Controle de Uso de
Vias Públicas da Secretaria de Infra-

.Estruturai Urbana para outorgar a per-.
missão de uso; disciplina a execução
das obras dela decorrentes, e da outras
providências.

MARTA .SUPLICY, Prefeita do . Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas liar lei, faz saber
que a Câmara Municipal, sem sessão de 26 de junho de 2003,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - A política municipal de utilização das vias públicas,
inclusive dos respectivos subsolo e espaço aéreo, e das obras
de arte de domínio municipal, para a implantação, instalação e
manutenção de equipamentos de infra-estrutura urbana desti-
nados á prestação de serviços públicos ou privados, tem como
diretrizes:
I - a implantação de galerias técnicas e obras compartilhadas;
li - a substituição das redes e equipamentos de infra-estrutura
urbaiM aéreos por redes e equipamenne de infra-estrutura ur-

: breia sUbterrineos;
•-Til-a substituição de redes isoladas por redes compartilhadas;
'IV..., a 'utilização *de métodos não-destrutivos e novas tecnolo-.
gias .paraa execução das obras;
V. instalação^ de equipamentos de infra-estrutura urbana
para- h prestação de serviços públicos ou privados nas regiões
de interesse do Poder Público, de modo a torná-los universais;
VI - a implantação de rede pública de transmissão de dados,
VOZ, (P.O213 e imagens;
VII a gestão do planejamento e da execução das obras de ma-
nutenção dos equipamentos de infra-estrutura urbana já insta-
lados;	 • .
VIII 'a execução do mapeamento da cidade em base cartográ-
fica digital única, de- canker oficial e de uso geral.
Art. 2"- As diretrizes fixarias no artigo anterior objetivam or-
denare otimizara offação das vias, minimizar o impacto ge-
rado peles obras e buscar a preservação da paisagem urbana e

, a maior .segurança ambientaL
.M.rt..3`.;- A .politica municipal definida no artigo I" desta lei
'...terá como órgão executor o Departamento de Controle de Uso.

de Vias Públicas - CONVIAS, da Secretaria da Infra-Estrutura
iUrbana - SUAM e como órgão consultivo e nonnatizador o
4Cousetim Técnico de Análise de Projetos e Obras.

- Pica instituído, junto ao Departamento de Controle de
.Uso de Vias Públicas, o Conselho Técnico de Análise de Pro-
jeto:. e Obras, órgão colegiada de assessoramento, que será
presidido pelo Diretor desse Departamento e será composto
pelos seguintes membros, que deverão possuir formação téc-
nica conmatível com as atribuições definidas no artigo ?:
1-01  (um) representante da Secretaria de Infra-Estrutura Ur-.

SI - 01 (uni) representante do Departamento de Controle de
Uso de Vias Publicas;
III-01 (um) representantesentante Secretaria Municipal de Planeja-
mento Urbano;
IV -0! (um) representante da Secretaria de Implementação
das Subprefeituras;	 •
V - 01 (um) representante da Secretaria Municipal do Meio
Ambiente;
VI - 01 (um) representante do órgão ou entidade municipal
responsável pelo transito;
VII -01 (um) representante da Companhia de Processamento
de Dados do Municipio de São Paulo;
VIII - 01 (um) representante da Secretaria dos Negócios Jurí-
dicos;

IX. 01 (um) representante do Departamento de Patrimônio
Histórico da Secretaria Municipal de Cultura;
X - 01 (um) representante da Empresa Municipal de Urba-
nismo - EMURB.
Art. 5'- Compete ao Conselho Técnico de AmSlise de Projetos
e Obras, no que se refere à matéria disciplinada por esta lei:
I - emitir, obrigatoriamente, parecer nos projetos de implan-
tação, instalação e manutenção de equipamentos de infta-es-
tratara urbana que tenham grande impacto urbanístico e/Ou
ambiental;

II - emitir parecer nos processos que lhe forem submetidos
pelo Diretor de CONVIAS;
III - estabelecer diretrizes para a formação técnica dos servi-
dores que atuam na análise e aprovação dos

 •

panhamento e fiscalização da execução das obras; ,,.
IV - estabelecer a estratégia de fiscalização Más ano

municipais, inclusive dos respectivos lubsolo e espaçai
aéreo, e das obras de arte de domínio municiptil;,.. 	 •	 -, C1 (I
V - estabelecer diretrizes para norniatizar procãtWoç:vi;'•-'`.,

•sondo à agilizaçâo dos processos de aprovaçi de projetas e ã 	 - •
emissão à ;Il .mas de instalação;	 5 :

VI estabelecer a estratégia de comunicaçãd ea.its a Orneai,
dade atingida pelas obras;	 ,....,n •••s'

VII - elaborar seu regimento interno.
Art. 6" - Paia efeito do disposto nos artigos anteriores, além
das competências legais que já lhe são atribuídas: fica 'dele-
gada ao Departamento de Controle de Uso de Vias Públicas -
corrims, da Secretaria de Infra-Einutura - Urbana, Coing-
tência para outorga às pessoas jurídicas de direito Público e •
privado permissão é uso; a titulo precário e oneroso, das vias
públicas municipais, incluindo os respectivos subsolo inipaeol
aéreo, e das obras de arte de domínio municipal, nata a im-
plantação, instalação e passagem de equipamentos de ipfrajee-•
nutrira urbana destinados à prestação de serviços públicos e
privados.
Art. 7° - A permissão de uso será formalizada par time), Eu-
mado pelo Diretor de CONVIAS, do qual deverão constar é —
seguintes obrigações do pennissionário:
I - iniciaria obras e serviços aparados, roprazo de 06 (seis) meses,
contado da data da lembra do Tenno de PamissãodeUso;
O - não utilizar a área cedida para finalidade diversa da aprovada;
III - nas hipóteses de compartilhamento obrigatório imposto
pelas Agências Nacionais Reguladoras, a Cessão a terceiros de-
Verá ter prévia e expressa autorização do Diretor de CON-
VIAS;
IV - não realizar qualquer nova obra ou benfeitoria na área ce-
dida, sem a prévia e expressa aprovação da Municipalidade;
V - pagar pontualmente a retribuição mensal estipulada;
VI- responsabilizar-se, inclusive perante terceiros, por quais-
quer prejuízos decorrentes do uso da área, serviços e obras que
executar,
VII - comunicar a CONVIAS quaisquer interferências cornos-
lana equipamentos de infia-estruttua urbana já instalados, que
impeçam a execução da obra de acordo com o projeto aprovado;
VIII - efetuar o remanejamento, provisório ou definitivo, dos
equipamentos de infra-estrutura urbana, sempre que for solici

-tado pela Municipalidade para a realização de obras públicas
ou por qualquer outro motivo de interesse público, sem qual-
quer ônus para a Administração Municipal;
IX - executar as obras de reparação do pavimento das vias pú-
blicas e dos passeios, reinstalar o mobiliário urbano es sinali-
zação viária, conforme especificações técnicas e no prazo esta-
belecido pela Municipalidade;
X - fomecer o cadastro dos equipamentos de infra-estrutura ur-
bana implantados e das eventuais interferências encontradas,
de acordo com as especificações técnicas definidas em regula-
mentação especifica previamente á certificação, pela fiscali-
zação, da conclusão da obra ou do serviço;
XI - executar as obras e serviços necessários à instalação do
equipamento de acordo com o projeto aprovado por CONVIAS.
Parágrafo único - Para os fins do inciso VIII deste artigo, o
permissionário terá o prazo máximo de 120 (cento e vinte)
dias, a Cornar da notificação, para efetuar o remanejamento dos
equipamentos de infra-estrutura urbana. 	 -
Art. - A retribuição mensal pelo uso das vias públicas anual-
pais, incluindo os respectivos subsolo e espaço aéreo, e das obras
de arte de domínio municipal, será calculada de acordo com:
I - a área cedida quando no subsolo, na superfície e nas obras
de arte;
II - extensão, em metros lineares, do espaço aéreo ocupado;
III - os valores de referência correspondentes à área ou à ex-

tensão fixados no Anexo "A". integrante desta lei;
IV - o tipo desolação técnica adotada pelo permissiondrio;
V - a classificação do sistema viário;
VI - a localização do equipamento na via pública;
VII - o ápode serviço prestado pelo permissionário;
VIII - o compartilhamento de área ou equipamento.
Art. 9'- Passa fixação do valor da retribuição mensal de cada
permissionário serão utilizados os valores de referência e seus
redutores fixados na Tabela constante do Anexo comple-
mentado pelo Anexo 93", ambos integrantes desta lei, que tra-
duzem OS variações de preço de acordo com os parâmetros fi-
xados no artigo anterior,
§ 1" - Quando houver compartilhamento de área entre 02
(dois) ou mais permissionários, cada um pagará a retribuição
mensal proporcionalmente ir área ocupada por seu equipa-
mento.
§ 2° - Quando não for possível mensurar a área ocupada pelos
permissionários ou houver compartilhamento de equipamento,
cada permissionário pagará o valor médio calculado entre os
valores individuais, dividido pelo número de participantes no
compartilhamento.

-	 ,„.

Jtol,

1 de 6

M
at

ér
ia

 P
L 

18
1/

20
01

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 95



Art. 10 - O valor da retribuição mensal será reajustado anual-
mente pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA,
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou
por outro índice que vier a substitui-lo.
Art. 1 I - O pagamento da retribuição mensal será efetuado
pelo permissionário todo dia 05 (cinco) de cada mês, por meio
de cobrança bancária.

Art. 12 - O atraso no pagamento da retribuição mensal acame-
tarai, desde logo, a incidência de multa de 10% (dez por cento)
sobre o valor devido, sem inaniu) da aplicação das demais pe-
nalidades previstas nesta lei.
Art. 13 - O pennissionário poderá ser dispensado em até no
máximo 30% (trinta por cento) do total do pagamento da retri-
buição mensal, pelo prazo máximo de 10 (dez) anos, quando:
1 - para a instalação e implantação de seus equipamentos de
infra-estrutura urbana construir galeria técnica para a Prefei-
tura na qual possam instalar-se outros perrnissiorVarios;
11 - construir galeria técnica para a Prefeitura eia local prede-
terminado.por CONVLAS;
III • contribuir para a implantação da rede pública de trans-
missão de dados, disponibilizando espaço em seu dato ou rede,
ou fornecendo os cardina:matos de infra-estrutura urbana para
sua instalação;
IV - estender seus serviços para áreas. predeterminadas por
CONVLAS;
V - substituir seus equipamentos de infra-estrutura urbana aé-
reos por subterrâneos.
Parágrafo único - A dispensa prevista no "caput" deste artigo
será regulamentada em decreto específico.
Art. I 4 - O permissionário que não atender à determinação da
Prefeitura para substituir seus equipamentos de infra-estrutura
urbana ou redes aéreas por equipamentos de infra-estrutura ur-
bana ou redes subterrâneas, an áreas predefinidas para a exe-
cução de obras de reurbanização, temo valor da retribuição
mensal majorado elll 33% (trinta e três por cento) ao ano, en-
quanto não efetuar a obra.
§ I° - Caso a obra venha a ser executada pela Prefeitura, o por-.
missionário responderá, ainda, pelo custo de sua execução,
corrigido monetariamente e acrescido de 10% (dez por cento),
a titula de taxa de administração.
§ 2° - A Prefeitura comunicará os locais dc. intervenção urbana
aos permissirmários, no prazo mínimo de 120 (cento e vinte) dias.
Art. 15 - Além da observância das diretrizes fixadas no artigo

° desta lei, a outorga da permissão denso dependerá:
1- da entrega, pelo interessado, de mu plano quadrimestral de
implantação e instalação de equipamentos de infra-estrutura
urbana, excetuando-se as ligações domiciliares, nas datas e na
Rama que vierem a ser fixadas em decreto regulamentar;
11 - da aprovação, por CONVIAS, do projeto de implantação e
instalação de equipamento na via pública ou em obra de arte
de domínio municipal, incluído no plano quadrimestral, apre-
sentado pelo interessado, de acordo com as adgências legais.
Art. 16 - Aprovado o projeto, CONVIAS emitirá etn favor do
interessai° o Termo de Permissão de Uso, juntamente COM

alvará de instalação que autoriza o permissionário a iniciar a
execução da obra ou o serviço no prazo nele fixado.
Parágrafo ártico - Ressalvada a hipótese prevista no artigo 25,
a execução de obra ou serviço previamente à aprovação' do
projeto sujeitarão infrator às penalidades estabelecidas nos ar-
tigos 3( e 32 desta lei.
Art. 17 - No ato do recebimento do Termo de Permissão de
Uso e do alvará de instalação, o pemãssionário deverá efetuar
o recolhimento da caução, que será prestada em garantia da re-
posição, ao seu estado original, da via pública, da obrada arte,
do mobiliário e da sinalização viária.
§ 1° • O valor da caução será fixado no percentual máximo de
30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do custo de re-
posição da via pública, da obra de arte, do mobiliário e da si-
nalização viária. 	 •
§ 2° • A caução poderá ser prestada mediante depósito em di-
nheiro ou por meio de fiança bancária ou segura-garantia.
§ 3'- A caução será blefada ou restituída em favor do permis-
sivo:aio 30 (trinta) dias após a certificação da conclusão da obra.
Art. 18 - Antes de iniciar a obra ou serviço, o permissionário
deverá providenciar, junto ao órgão ou entidade municipal res-
ponsável pelo trânsito, a permissão de ocupação da via, que
lhe será outorgada nos termos da Lei Federal n° 9.503, de 23
de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), e da le-
gislação complementar eras vigor.
Art. 19- A execução de obras e serviços de instalação de equi-
pamentos de infra-estrutura urbana nas vias públicas munici-
pais coas obras de arte de domínio municipal, bem corno asile
manutenção dos equipamentos de infra-estrutura urbana já ins-
talados, deverá obedecer à legislação municipal vigente, às
normas técnicas de execução, sinalização viária e reposição de
pavimento, tanto do leito carroçãvel como dos passeios das
vias públicas.
Art. 20 - O permissionário deverá dar prévia publicidade da
execução da obra ou serviço à comunidade por ela atingida, de
acordo com as exigências que vierem a ser estipuladas por
CONVIAS e pelo órgão ou entidade municipal responsável
pelo trânsito, na forma e no prazo a saem definidos no decreto
regulamentar.

Art. 21 - A execução de obras e serviços de manutenção pre-
ventiva dos equipamentos de infra-estrutura urbana já insta-
lados deverá estar prevista em programação •
ser entregue em CONVIAS para análise e pladejamensFe ..:„ 	 f
Art. 22 '• A execução das obras e serviços de'mainhênçãe'r'dá •

precedida de alvará de manutenção, a ser exped' ido pela Sub-.. f, 5..	 Ç..5
equipamentos de infra-estratura urbana já instalados deverá ser 	 r.̂

prefeitura competente, que providenciará, juhrq ad Ergid
entidade municipal responsável pelo tránsitoi a permissio.d e	,. • . ,	 •

-	 -	 .
ocupação da via.
Art. 23 - Para obtenção do alvará de manutenção,? intereS° -...	 . • .
tudo deverá, obrigatoriamente, instruir seu pedido cian Cópia
do Termo de Permissão de Uso ou do protocolo do pedido de
regularização do equipamento dirigido a CONVIAS.
Art. 24 - No ato do recebimento do alvará de manutenção, o
interessado deverá efetuar o recolhimento da caução prevista
no artigo 17 desta lei.
Art. 25 - Ficam dispensadas das exigências previstas no artigo
anterior as obras ou serviços de emergência.
Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, entende-se por obra
ou serviço de emergência aqueles que decorram de caso for-
tuito ou força maior, em que houver necessidade de atendi-
mento imediato, com o fim de salvaguardar a segurança da po-
pulação e que não possam sofrer interrupção, sob pena de
danos à coletividade à qual se destinam. .
Art. 26 - As obras ou serviços de emergência deverão ser co-
municados, por escrito, à Subprefeinua competente e ao órgão
ou entidade municipal responsável pelo tránaito, antes do
inicio de sua execução.
§ 1'- No prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado do inicio
de sua execução, o pennissionário também deverá encaminhar
à Subprefeitura competente relatório circunstanciado da ocor-
rência, firmado por engenheiro responsável, que indicará as
obras ou serviços que estão sendo executados e estimará o
prazo de sua duração.
§2' - Para as obras e serviços que se estenderem por mais de
48 (quarenta e oito) horas, o executor deverá providenciar o al-
vará de manutenção previsto no artigo 22 desta lei.
Art. 27 - Excetuados ipermissão de ocupação da via e o paga-
mento da retribuição mensal, as exigências desta lei poderão
ser dispensadas, a critério de CONVIAS, para as ligações do-
miciliares.
Art 28 - A fiscalização técnica do cumprimento. das obriga-
ções constantes do Termo de Permissão de Uso será efetuada
por CONVLAS.
Art. 29- A fiscalização técnica da execução das obras e ser-
viços de implantação e manutenção será efetuada, em con-
junto, por engenheiros ou arquitetos e agentes vistores das
Subprefeituras competentes, no que tange à reposição do pavi-
mento do leito carroçável, dos passeios das vias públicas e do
mobiliário abano, aos quais competirá certificar, ao final, sua
adequação às normas vigente&
Art. 30- A ocupação da via e a reposição da sinalização serão
fiscalizadas pelos técnicos do órgão ou entidade municipal rim,
ponsávei pelo trânsito, competindo-Lhes, ao final da Aba, cer-
tificar ma adequação às normas vigentes.
Ais. 31 - O desrespeito às disposições contidas nesta lei sujei-
tará o infrator às seguintes multas:
1 - multado R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais) por metro li-
near de obra ou serviço executado sem prévio alvará de insta-
lação ou de manutenção;
II - multa de R$ 30,00 (trinta reais) por metro linear de obra ou
serviço, para cada uma das demais infr.ações.
Parágrafo único - Os valores acima estipulados serão corri-
gidos anualmente pelo índice de Preços ao Consumidor
Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e trataria-
tira - IBGE, ou por outro Indica que vier a substitui-lo.
Art. 32 - Além das multas previstas no artigo anterior, serio	 •
aplicadas ao infrator as seguintes penalidades:
I - apreensão doa materiais e equipamentos de infra-estrutura
urbana que estejam sendo utilizados paras ExeCtIÇÃO de obras
e serviços em desacordo com esta lei;
11- inutilização ou remoção dos equipamentos de infra-estru-
tura urbanaque estejam sendo implantados sem prévio alvará
de instalação, sem prejuízo da cobrança de indenização pelo
custo da remoção;
111- suspensão da expedição de alvará de instalação para nova
obra, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contado da datado in-
fração, e de 120 (cento e vinte) dias, na hipótese de reinei-
&meia.
Art. 33 - As multas impostas ao infrator durante a 'execução
das obras de implantação ou manutenção dos equipamentos de
infra-estrutura urbana serão descontadas do valor da caução,
caso não tenham sido quitadas na data de seu vencimento.
Parágrafo único - Se o valor das multas for superior ao valor
da caução, além da perda desta, responderá o infrator pela
ferença.
Art. 34 - Da imposição das multas previstas no artigo 31, ca-
berá defesa ao Administrador Regional, no prazo de 05 (cinco)
dias, contado da dotado notificação, e recurso ao Secretário de
Implementação das Subprefeituras, no prazo de 15 (quinze)
dias, contado da publicação do despacho no Diário Oficial do
Municipio, cuja decisão encerrará a instância administrativa.
Art. 35 Da imposição das penalidades previstas no artigo 32,
caberá defesa ao Diretor de CONVIAS, no prazo de 05 (cinco)
dias, contado da datado notificação, e recurso ao Secretário de
Infra-Estrutura Urbana, no prazo de 15 (quinze) dias, contado
da publicação do despacho no Diário Oficial do Município,
cuja decisão encerrarás instância administrativa'.
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Art. 36 - Sem prejuízo das multas e penalidades previstas nos
artigos anteriores, o proprietário titular do equipamento que
executar ou mandar executar obra de instalação ou de manu-
tenção, sem prévio alvará será notificado a repor o pavimento
e o mobiliário urbano no prazo de 48 (quarenta e oito) horas,
sob pena de, não o fazendo, ser-lhe cobrado o custo da repo- •
sição que vier a ser executada pela Subprefeitura, corrigido
monetariamente e acrescido de 10% (dez por cento), a titulo de
taxa de administração.
Art. 37 - Quanto às pessoas jurídicas de direito público e pri-
vado que não entregaram o cadastro de seus equipamentos de
infra-estrutura urbana instalados - nas vias públicas e obras de
arte de domínio municipal, conforme o determinado no artigo
20 do Decreto n°40.532, de 08 de maio de 2001, até a data dá
publicação desta lei, o CONVIAS poderá efetuar o levanta-
mento cadastral dos equipamentos de infra-estrutura urbana
existentes, cobrando de cada empresa o valor do custo de sua
execução, corrigido monetariamente e acrescido de 10% (dez
por cento), a titulo de taxa de administração, após ou durante a
execução dos serviços cadastrais respectivos, sem prejuízo da
retribuição mensal, por estimativa da extensão do equipamento
instalado.
Art. 38 - Os projetos de instalação e implantação de equipa-
mentos de infra-estrutura urbana deverão ser analisados e apre-
ciados por CONVIAS no prazo de 60 (sessenta) dias, contado
da data em que forem protocolados pelo interessado.
Art. 39 - Os pedidos de alvará de manutenção dos equipa-
mentos de infra-estrutura urbana já instalados deverão ser ana-
lisados e apreciados pelas Subprefeituras no prazo de 30
(trinta) dias, contado da data em que forem protocolados pelo
interessado.
Art. 40 - Os pedidos de permissão de ocupação da via para o
inicio de obras ou serviços de instalação deverão ser anali-
sados e apreciadoipelo órgão ou entidade-numieipal respon-
sável pelo triasito no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da
data em que forem protocolados pelo interessado.
Art. 41- As empresas de direito público ou privado que já te-
nham seu equipamento de infra-estrutura instalados nas vias
públicas, sem o competente Termo de Permissão de Uso -
TPU, ficam obrigadas a pagar a retribuição mensal retroativa-
mente a primeiro de julho de 1999.
Art. 42 - Esta lei entrará em vigor 60 (sessenta) dias após a
data de sua publicação.,
Art. 43 - Revogam-se ai disposições em contrário, em especial.
a Lei n° 7.513, de 09 de setembro de 1970,0 artigo 12,a alínea
"b" do artigo 13,o parágrafo único e a alínea "a" do artigo 14
e a alínea “r do artigo 17, todos da Lei n° 10.508, de 04 de
maio de 1988, com a redação dada pela Lei n° 11.403, de 09
de setembro de 1993. 	 -
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de.

julho de 2003,450' da fiindação de São Paulo.
MARTA SLTPLIGY, PREFEITA - _
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Ne-
gócios Jurídicos
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nanças e Desenvolvimento Econômico
ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infra-Estro-
nua Urbana

JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de
Transportes
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das
Subprefeituras
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de julho
de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal

ANEXO À LEI N° 13.614, DE 2 DE JULHO DE 2003

ANEXO A - TABELA DO CÁLCULO DA RETRIBUIÇÃO MENSAL .•

Redes Subterréneas

Mini Anel (1) Entorno (2).
Tipo de Valor de Redutor Tipo de Via (Reais pira') Valor de Redutor Tipo de Via (Reais Oro))

Serviço Referenda do T.R. e Coletora Local Referenda do • 7.R. e Coletora Local

(R$Irn1 Método Arterial (-10%) (-20%) (RS/n°) Método Arterial (-10%) (-20%)
Público I 0,450 d 0,450 0,405 0,360 0,120 d 0,120 . 0,108 0,096

nd 0,405 0,365 0,324 nd 0,108 0,097 0,087

Público Is 0,350 d 0,350 0.315 0,280 0,092 ri 0,092 0,083 0,074
nd 0,315 0,254 0252 nd 0,083 0,075 0,085

ROStrito 2,475 d 2,475 2,228 _1,980 0,680 ci 0,860 0,594 0,528 .

nd 2,228 2,005 1,782 nd 0,594 0,535 0,475

Particular 9,000 d 9,000 8,100 7,200 2,400 d 2,400 2,160 1,920
rd 8,100 7,290 6,480 nd 2,160 1,944 1,728

Galena Compartilhamento (-20%) Galena Compartilhamento (-20%)	 .
(50%) ap6cado sobre os valores adma (50%) aplicado sobre os valores adma

Público I 0,225 d 0,360 0,324 0,288 0,080 d 0,095 0,086 0,077

nd 0.324 . 0,292 0,259 nd 0,086 0,078 0,070

PéliNco II 0,175 d 0,280 0,252 0,224 0,046 d 0,074 0,066 0,059
nd 0,252 0,227 0,202 nd 0,066 ' 0,060 0,053

Restrito 1.238 d 1,980 1,782 1,584 0,330 d 0,528 0,475 0,422
nd 1,782 1,604 1,426 nd 0,475 0,428	 ' 0,380

Particular 4,500 ti
rd

7,200
6,480

6,480
5,832

5,760
5,184

1,200 d	 ,
nd

1,920
'1,728

1,728
1,555

1,536-.
' 1,382 •

Redes Aéreas

'	 ILocalizeolo do Equipamento
Tipo de Valor de Retardada 0ReaN por metro de rede)
Serviço Uni Mel (1) Entorno (2)
Público I 0,150 0,100	 . t
Restrito 0,150 ; 0.100
Particular 0,300 0,200
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 14023

Total de referências : 1

1/1

Page 1 of 1

Título: LEI N o 14.023 08/07/2005 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade de tornar subterrâneo todo o cabearnento ora instalado no
Município de São Paulo, e dá outras providências.

Projeto: Projeto de Lei N o 248/2001 (ver documento)
Autor(es): Milton Leite; Wadih Mutran

Regulamentação: Decreto n o 47.817/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

[ Back

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 19/10/2010
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LEI N o 14.023, DE 8 DE JULHO DE 2005
(Projeto de Lei n o 248/01, dos Vereadores Milton Leite - PMDB e Wadin Mutran - PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de tornar subterrâneo todo o cabeamento ora instalado
no Município de São Paulo e dá outras providências.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de junho de
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 Ficam as concessionárias, empresas estatais e prestadores de serviço que
operam com cabeamento na cidade de São Paulo obrigados a tornar subterrâneo o
cabeamento ora existente.
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 20 (VETADO)
Parágrafo único. Aplica-se o disposto nesta lei à rede elétrica, cabos telefônicos, TV a
cabo e assemelhados.
Art. 30 Nos locais onde forem removidos os postes atuais serão plantadas árvores, na
forma e condições a serem regulamentadas pelo Poder Executivo.
Art. 40 O Poder Executivo regulamentará a nova forma de iluminação pública, em
substituição ao modelo atual.
Art. 50 O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo máximo de 180
(cento e oitenta) dias, a contar da data de sua publicação.
Art. 60 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de julho de 2005, 4520 da fundação
de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de julho de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : decreto AND 47817

Total de referências : 1

1/1
Título: DECRETO N o 47.817 26/10/2006 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Regulamenta a Lei n o 14.023, de 8 de julho de 2005, que dispõe sobre a obrigatoriedade de

tornar subterrâneo todo o cabeamento instalado no Município de São Paulo.
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DECRETO No 47.817, DE 26 DE OUTUBRO DE 2006
Regulamenta a Lei no 14.023, de 8 de julho de 2005, que dispõe sobre a -
obrigatoriedade de tornar subterrâneo todo o cabeamento instalado no MUnicípio de
São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,
D ECRETA:
Art. 1 o . A Lei n o 14.023, de 8 de julho de 2005, que dispõe sobre a obrigatoriedade de
tornar subterrâneo todo o cabeamento instalado no Município de São Paulo, fica
regulamentada nos termos deste decreto.
Art. 20 . Para cumprimento da obrigação estabelecida no artigo 1 0 da lei ora
regulamentada, as concessionárias de serviços públicos, as empresas estatais e as
prestadoras de serviços que operam ou utilizam cabos aéreos na cidade de São Paulo
deverão tornar subterrâneo o cabeamento aéreo existente na extensão de até 250km
(duzentos e cinqüenta quilômetros) lineares de via por ano, de acordo com o Programa
de Enterramento da Rede Aérea - PERA a ser definido pelo Executivo.
Art. 3 0 • O Programa de que trata este decreto será implementado por meio de ações
gerais e de ações específicas, observadas as seguintes condições:
I - as ações gerais são aquelas resultantes das intervenções urbanísticas previstas na
Lei no 13.430, de 13 de setembro de 2002 - Plano Diretor Estratégico, e na Lei no
13.885, de 25 de agosto de 2004;
II - as ações específicas são aquelas previstas para enterramento de redes de
cabeamento nas vias públicas incluídas em programas especiais;
III - a proposta de priorização da implantação do enterramento de cabos deverá levar
em conta os aspectos técnicos dos projetos existentes e as diretrizes do Plano Diretor
Estratégico e do Programa de Enterramento da Rede Aérea - PERA;
IV - na implantação do PERA, caso seja necessário o remanejamento de redes
subterrâneas ou equipamentos aflorados existentes, as permissionárias terão o prazo
máximo de 120 (cento e vinte) dias a contar de sua notificação para efetivar a referida
providência em conformidade com o artigo 7 0, parágrafo único, da Lei n o 13.614, de 2
de julho de 2003.
3 - os custos para a implantação do PERA serão de inteira responsabilidade das
permissionárias, inclusive aqueles decorrentes de danos nas áreas públicas em razão
do enterramento de cabos, bem como o refazimento de calçadas, recapeannento de
vias, guias e sarjetas ou qualquer outro item do mobiliário.
Art. 40 . Fica criada a Câmara Técnica de Gestão de Redes Aéreas - CTGRA, a ser
constituída mediante portaria do Chefe do Executivo e integrada por:
I - 1 (um) representante do Departamento de Controle de Uso de Vias Públicas -
CONVIAS, da Secretaria Municipal de Infra-Estrutura Urbana e Obras - SIURB, a quem
caberá a coordenação dos trabalhos da CTGRA;
II - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA;
III - 1 (um) representante do Departamento de Iluminação Pública - ILUME, da
Secretaria Municipal de Serviços - SES;
IV - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras
- SMSP;
3 - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB;
VI - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Transportes - SMT;
VII - 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente -
SVMA;
VIII - 1 (um) representante da Empresa Municipal de Urbanização - EMURB;
IX - 2 (dois) representantes da Comissão de Serviços Públicos de Energia - CSPE, da
Secretaria Estadual de Energia, Recursos Hídricos e Saneamento - SERHS;
X - 1 (um) representante de entidade da sociedade civil.
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Parágrafo único. O Coordenador da CTGRA poderá convidar prètifis§iprta1:t1êÁbtros
órgãos municipais, tais como das Subprefeituras envolvidas emprpjets especifico
bem como de órgãos estaduais, para contribuir com a elaboraçãotio157-ograma de
Enterramento da Rede Aérea - PERA.
Art. 5 0 . À Câmara Técnica de Gestão de Redes Aéreas - CTGRA compete:
I - elaborar cronograma das ações para a implantação do Programa de que trata este
decreto, a ser desenvolvido para os próximos 24 (vinte e quatro) anos, com
reavaliações a cada 2 (dois) anos;
II - fornecer dados e informações a SIURB, visando o estabelecimento e atualização de
preços dos diversos serviços relacionados ao enterramento de cabos, na Tabela de
Custos Unitários de Infra-Estrutura e de Edificações daquela Secretaria;
III - incentivar e propor parâmetros para a implantação de uma base de dados
unificada e georreferenciada em CONVIAS, a partir dos cadastros e informações
existentes nos diversos órgãos e permissionárias;
IV - subsidiar CONVIAS:
a. na gestão das ações específicas para a implantação do PERA;
b. no que se refere à fixação e compatibilização de especificações técnicas relativas a
projeto, gestão, construção e manutenção, inclusive quando compartilhadas, das áreas
ou equipamentos.
Parágrafo único. Sempre que solicitado, CONVIAS fornecerá à CTGRA a base de dados
referida no inciso III do "caput" deste artigo.
Art. 60 . Os custos dos serviços relacionados ao enterramento de cabos serão
estipulados de acordo com a Tabela de Custos a que se refere o inciso II do artigo 50
deste decreto.
Art. 7 0 . Todos os tipos de cabos aéreos deverão ser enterrados de acordo com o
mesmo plano de trabalho, tanto nos trechos novos como nos trechos priorizados pelo
PERA.
Art. 80 . Os projetos de enterramento da rede de cabeamento existente deverão ser
submetidos à aprovação de CONVIAS.
Art. 90 • Nos locais onde forem removidos postes, serão plantadas árvores, atendidas
as normas e parâmetros técnicos de arborização em vias públicas do Município de São
Paulo, devendo o respectivo projeto garantir espaços para o pleno desenvolvimento da
espécie até atingir a idade adulta.
Art. 10. O Departamento de Iluminação Pública - ILUME definirá os desenhos,
parâmetros e normas técnicas dos equipamentos e instalações a serem adotados nos
locais onde forem removidos, de acordo com o PERA, postes utilizados como suporte
para iluminação pública.
Art. 11. Os novos projetos e expansões viários deverão prever o ordenamento das
redes de subsolo, de modo que todos os seus cabos aéreos sejam enterrados,
planejando-se, inclusive, as futuras expansões, com observância das disposições da Lei
n o 13.614, de 2003, e respectiva regulamentação.
Art. 12. Para os fins deste decreto, deverão ser respeitadas, no que couber, as normas
e especificações estipuladas no Decreto n o 45.904, de 19 de maio de 2005.
Art. 13. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de outubro de 2006, 453 0 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de outubro de 2006.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal

M
at

ér
ia

 P
L 

18
1/

20
01

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 102



Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : Iegis
Pesquisa : 14054

Total de referências :

1/1
Título: LEI No 14.054 20/09/2005 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Autoriza o Poder Executivo Municipal a fixar e cobrar preço público pela ocupação do espaço

de solo em áreas públicas municipais pelo sistema de posteamento de rede de energia
elétrica e de iluminação pública, de propriedade da concessionária de energia elétrica que os
utiliza, e dá outras providênmias.

Projeto: Projeto de Lei N o 419/1999 (ver documento)
Autor(es): Wadih Mutran

Regulamentação: Decreto n o 46.650/2005 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
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LEI N o 14.054, DE 20 DE SETEMBRO DE 2005
(Projeto de Lei n o 419/99, do Vereador Wadih Mutran - PP)

Autoriza o Poder Executivo Municipal a fixar e cobrar preço público pela ocupação do
espaço de solo em áreas públicas municipais pelo sistema de posteamento de rede de
energia elétrica e de iluminação pública, de propriedade da concessionária de energia
elétrica que os utiliza, e dá outras providências.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1 0 de setembro de
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 O Poder Executivo Municipal fica autorizado a fixar e a cobrar mensalmente
preço público relativo à ocupação e uso do solo municipal pelos postes fixados em
calçadas e logradouros.
Parágrafo único. Para os fins desta lei, postes são as estruturas de concreto, metal,
madeira ou outro material, que suportam os fios, cabos e equipamentos das redes de
energia elétrica, telefonia, iluminação pública, difusão de imagens e sons, entre outras.
Art. 2 0 O preço público previsto no art. 1 0 desta lei será devido pelo proprietário do
poste.
Parágrafo único. O usuário do poste será responsável solidariamente pelo preço
público.
Art. 3 0 A fixação e a cobrança do preço público previstos nesta lei, a serem efetivadas
por decreto do Poder Executivo, deverão considerar a área ocupada pela base do poste
padrão junto ao solo, multiplicada pelo número de postes de cada proprietário,
existentes em solo público dentro do território do Município.
Art. 40 O Poder Público Municipal, dentro do prazo de 60 (sessenta) dias contados da
data da publicação desta lei, levantará o número de postes existentes no Município e
seus respectivos proprietários e usuários, para efeito da apuração da área total de solo
ocupado e respectiva cobrança do preço público.
Parágrafo único. O Poder Público Municipal acompanhará a ampliação ou redução da
área ocupada pelos postes, atualizando seus cadastros para fins da cobrança mensal
do preço público.
Art. 50 As despesas decorrentes desta lei serão suportadas pelas dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6 0 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de setembro de 2005, 452 0 da
fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de setembro de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal.
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